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ESTADO DO AMAPA 

DIÁRIO OFICIAL 
DECRETO N9 DE 02 DE JANEIRO DE 1989 

N2 0331 MACAPÁ. 09 DE MAIO DE 1990- 4! - FEIRA 

~ ~ 

Governador Interino do Estado do Amap' Chefe de Gabrnetc do Go\'ernador 
OOLY MENDES BOUCINHA Sr ELFREDO FE LIX TÁVORA GONSALVES 

SECRETARIADO 
Secretãuo de Estado da Adm•n•suaçao 
Dr NILSON MONTORIL DE ARAUJO 

Procurador Geral do Estado 
llr EDMUNDO DE SOUZA MOURA 

SecrehHIO de Estado da F;ucnda 
Pro f. BENEDITO DA SILVA PICANÇO 

Secretaoo de Estado do Planejamento e Coordcnaç.Jo Geral 
Dr ARTUR DE JESUS BARBOSA SOT ÁO 

Secrctaoo de Estado de Obras e da Infra· Estrutura 
Dr ZILDEMAR JOSE PINHEIRO DA COSTA 

Secretãuo de Estado da Educação Cultura e Esporte 
I oi FRANCISCO OUINTELA DO CARMO 

Secretárro de Estado da Saude 
Or FRANCISCO DE ASSIS LEITE TEI XEIRA 

GOI.EA'JO 00 ESTADO DO IWtP.PÁ 

DECFETO ( P) N2 07Zl DE 04 DE MAIO DE 1990 

O Governador do Estado do Amapá , usando das atribuiçÕes 
que lhe são conferidas pelo Decreto Presidencial de 13.12 . 
88 , combinado com o § 22 do artigo 14 do Ato das Disposi -
çÕes Constitucionais TransitÓrias , da Constituição Federal 
de 05 de outubro de 1988 e , na Lei Complementar n2 41 , de 
22 .12 .81 , e tendo em vista o OFÍci o n2 0173/90-SES , 

FESOLVE : 

Art . 12 - Exonerar , JOS~ BERNARDO CARVALHO DE ANDRADE , 
do cargo em comissão de Chefe da Cl Ínica Obstétrica , CÓdi­
go DAS-101 . 2, do Centro Médico Hospitalar. 

Art . 22 - Revogam-se as disposiçÕes em contrário . 

Macapá- Ap , 04 de maio de 1990 

OOL Y MEM:lES BOUCINHA 
Governador 

GOVERI\0 DO ESTADO 00 AMP.PÁ 

DECFETO ( P) N2 07 JO DE 04 DE MAIO DE 1990 

O Governador do Esta do do Amapá , usando das atribuiçÕes 
que lhe são conferidas pelo Decreto Presidencial de 13.12. 
88 , combinado com o § 22 do artigo 14 do Ato das Dispos1 -
çÕes Constitucionais TransitÓrias , da Consti tuição Federal 
de 05 de outubro de 1988 e, na Lei Complementar n2 41 de 
22. 12.81 , e tendo em vista o OFÍcio nº 0173/90-SES , 

RESOLVE : 

Aud•tor do Governo do Estado 
Dr. JOSE VERÍSSIMO TAVARES 

SecrctJoa cJc Estado do Trabalho e da Promoção Soc1al 
Dr'. VALDETE ISACKSON JUCÁ DOS SANTOS 

Secretáoo de Estado da Agocuhura e do Abastecimento 
Dr ALCIONE MARIA CARVALHO CAVALCANT~ 

Secrctaoo de Estado da Jusuça e Seyurança PUblica 
Dr LUIL DA CONCEIÇAO PEREIRA GÓES DA COSTA 

Secretano de Estado do lnteuor ~do Desenvolvimento Municipal 
Ur JOÁO BERNARDO DE AZEVEDO BHINGEL 

Art. 1º - Nomear, RAIMUNOO AFONSO NASCIMEN TO RAMJS, m~ 
dico, para exercer o cargo em comissão de Chefe da ClÍnica 
Obstétrica , CÓdigo OAS-101.2 , do Centro Médico Hospitalar. 

Art. 2º - Revogam-se as disposiçÕes em contrário . 

Macapá-Ap , 04 de maio de 1990 . 

DOL Y MENDES BOUCINHA 
Governador 

GO\.ERI\0 DO EST AOO 00 !WrPPÁ 

SECFETARIA DE ~AINISTRAÇNJ 

PORTARIA (P) Nº 240/90-SEAD. 

O SECFETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO do Governo do Estado do 
Amapá , usando de suas atribuiçÕes legais e, lendo em vista 
o que consta do Processo n2 2879D .001277/90-SEAD. 

considerando o disposto no artigo 3'J , da Constitui -
çao Federal promulgada em 05/10/BB . 

RESOLIIE : 

Art. lº - Advertir os servidores RATMUNDO I\ONATO DAS!!:: 
VA SOUZA, RAIMUNOO NONATO MONTEIRO e ..x:Jst DEL CASELLO DA 
SILVA, membros da Comissão de Inquérito Administrativo,in~ 
tituída pelo Decreto (P) nº 1203, de 17/08/89, por omissão 
de encargos pÚblicos e pt•áticas de atos não condizentes com 
a função pÚblica . 

Art. 2º - Revogam-se as disposiçÕes em contrário. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique- se. 

GABINETE 00 SECFETÁRIO DE A[).1INISTRAÇÃO , em Macapá- AP, 
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. - 30 de abril de 1990. 

NILSON MONTORIL DE AiiAÚJO 
Se"cre.t ário de Admini stração 

; >• • ,; 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE ADM I N[STRAÇÃO 

PORTARIA (IP ) Nº 241 /90- SEAD . 

O SECRETÁRIO DE A~~INISTRAÇÃO do Governo do Estado do 
Amapá, usando das atribuiçÕes l egais e , tendo em vista o 
que consta do Processo nº 28790.001277/90- SEAD , 

- considerando o di s posto. no artigo 37 , da Constitui -
ÇdU Fo;Llt;I 'dl' f.J I'UifiUlydLld "'"' 05/10/88 ; 

RESOLVE : 

Art . l º - Advertir a servidora CÉLIA MARIA DEL CASTILHO 
DA SILVA , ocupante do emprego de Professor de Ensino de P 
e 2º Graus , classe "D" , referência 2 , pertencente a Tabela 
Permanente do extinto TerritÓrio Federal do Amapá, l otada 
na Secretaria de Ed~cação e Cultura/SEEC, por prati ca de 
at os não condizent es com o exercÍcio da função pÚblica. 

Art . 2º - Revogam-se as di sposiçÕes em cont rário. 

Dê- se ciência , cumpra-se e publ ique-se . 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO , em Macapá- AP, 
3D de abri l de 1990 . 

NILSON MONTORl L DE ARAÚJO 
Secretário de Administração 

GOVERNO. DO ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE ADMINI STRAÇÃO 

PORTARlA (P ) Nº 242/90- SEAD . 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO do Governo do Estado do 
Amapá, usando de suas atribui çÕes l egais , conferi das pelo 
Decreto (N) nº 0005, de 22 de fevereiro de 1989 , e tendo 
em vista o que consta do Processo nº 2B790 . 003947 /90-SEAD , 

RESOLVE : 

Art . 1º - Cancelar, a part ir de lº de maio de 1990, a 
Suspensão de Contrato de Trabalho, finnado entre o Governo 
do ext into Território F.ederal do Amapá, e a servidora FRA~ 
CISCA FERREI RA FAVACHO , ocupante do emprego de Agente Adm~ 
nis trativo , cÓdigo LT- SA-701, cl asse "Especial", referên­
cia NM- 32, pert encente a Tabel a Permanente do extinto Ter­
ritÓri o, lotada na Secretari a de Es tado da Educação, Cu lt~ 
ra e Esporte, de que trata a Portari a (P) nº 103/89- SEAD. 

Art. 2º - Revogam-se a s disposiçÕes em contrário . 

Dê-se ciência~ cumpra- se e publ ique- se . 

GABI~'ETE 00 SECA::T ÁRID DE AQ\HNISTRAÇÃD , em Macapá-AP , 
D3 de maio de 1990 . 

NILSON MONTORlL DE ARAÚJO 
Secre t ário de Administração 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARI A DE ADM INISTRAÇÃD 

PORTARI A (P ) NQ 243/90- SEAD . 

O SECRETÁR IÓ DE ADMINISTRAÇÃO do Governo do Es tado do 

Amapá, no uso de suas atribuiçÕes legais , conferidas pelo 
Decreto (N) nº 0005, de 22 de fevere iro de 19~9 , e tendo 
em v~s~a o. que consta do Processo nº 28790 . 003948/90-SEAD , 

RESOLVE : 

Art . l º -Cancelar, a partir de lº de maio de 1990 , a 
suspensão do contrato de trabalho , ·f i rmado entre o Governo 
do extinto TerritÓrio Federal do Amapá, e a servidora AJMt 
NAZARÉ MORAES FAVACHO , ocupante do emprego de ôatilÓgr afo, 
cÓdigo LT-SA-702, classe "A" , referência NM-Í.2 , pertencen­
te a Tabela Especial do ext.into TerritÓrio, lotada na Se­
cretari a de Estado do Trabalho e da Promoção Social , de 
que· trata a Portari a (P) nº 104/89- SEAD . 

Art. 2º - Revogam-se as disposiçÕes em contrário. 

Dê-se ci ência , cumpra- se e publ ique- se . 

ESTADO DO AMAPÁ 

DIÁRIO OFICIAL 

DEPARTAM ENTO DE I MPRENSA OFICIAL 

Ru a: Când i d o Mendes, n2 458 - CenJro 

Macapá - Estado d o Ama pá 

CEP 6890 0 

DIRETOR 

Pr. JOSÉ LU IZ BEZERRA PACHECO 

Fones : (0961 222-5364 

1096) 2 23 -3444- Rama l 176 

CHEFE DA DIVI SÃO DE CUSTO S 

S r . MANOEL MONTE DE ALMEIDA 

Fone: 1096) 223-3444 ·Ramal 178 

CHEFE DA DIVI SÃO DE DIST RI BUI ÇÃO 

Ora. TELMA W CALIXTO DOS S . DE OLIVE IRA 

Fon e: (096) 223-3444- Rama l 176 

CHEFE DA DIV.PUBLI CAÇÕES E A. GR ÁFI CAS 

Sr. J ECONIAS ALVES DE ARAÚJO 

Fon e : (096) 223-3444 - Rama l 177 

ORIGINAI S 

Os tex tos envi ados à p u bl icação de verão se r da l i l o- . 

grafados e acompa n hado s de olfc i o ou memorando. 

O Di á r i o Oficia l do Es ta do do Ama pá pode~á ser e n­

contrad o para l eit u ra nas R~presentações do Governo 

do Amapá em Bras fl i a/D F, Rio ' d e Ja nei ro/RJ e Be­
l ém/Es ta do do Pa r á . 

ATENDIMENT O 

07:30 às 12 : 00 ho ras 
Horá r io : Das 

14: 00 às 17 :30 horas 

PREÇOS - PUBLI CAÇÕES 

• Publicações - ce ntfmetros de 
co lun a 

PREÇOS - ASS INATURAS 

• Macapá .. .. .. .. . · . . 
• O utras Cid ad es . .. ..• 
' As assinatu ras são semes-

trais e vencfveis em 30 de 

jun ho à 31 de dezemb ro. 

Preço do Exem pl ar 

Núme ro a tr asado . 

REC LAMAÇÕES 

Cr$ 26 , 00 

Cr$ 330,00 
Cr$ 495 , 00 

Cr$ 

Cr$ 
5 , 00 

6 , 00 

Deve rão se r d ir i gidas por esc r i to a'o Di re tor de lmpr e n­

. sa Of i ci a l do Es tad o do Amapá, até 8 dias após a publ i ­
cação. 
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·GAB INETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO , em Macapá- AP , 
03 de maio de 1990 . 

NILSON MONTORIL DE ARAÚJO 
Secretário de Administração 

GOVERNJ DO ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA ~E ADMI NISTRAÇÃO 

PORTARI A (P) N9 244/90-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO do Governo do Es tado do 
Amapá , usando das atri buiçÕes legais , confer idas pelo De­
cret o (N} nº 0005, de 22 de fever eiro de 1989 e , tendo em 
vista o que consta do Processo nº 28770 .000585/90-SESA, 

RESOLVE : 

Art . lº - Suspender pel o prazo de (08) oito meses , co~ 
tados no perÍodo de B2 de maio a 31 de dezembro de 1990 , o 
contrato de trabalho firmado entre o Governo do extinto 
TerritÓrio Federal do Amapá, e a servidora SOCORRO ' NAZARt 
MOTA DIAS FERREIRA , ocupante do emprego de Técnico em As­
suntos Educacionais , cÓdigo L T - f\E-529 , classe "A", referê~ 
cia NS- 05, pertencente a Tabel a Especial do extinto Te r ri­
tório Federal do Amapá, lotada na Secre taria de SaÚde-SE5A 

Art. 2º - Revogam-se as disposiçÕes em contrário . 

Dê- se ci ência, cumpra- se e publique-se . 

GABINE TE DO SECRE TÁRlO DE ADMINISTRAÇÃO , em Macapá-AP , 
03 de maio de 1990 . 

NILSON MONTORIL DE ARAÚJO 
Secretário de Administração 

GOVER NO DO ESTADO DO AMAPÁ 
COMISSÃO P E RMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE EDITAL 

O Governo do Estado do Amapá, a través de sua Com issão Per­
manente de Licitação, av isa aos interessados que estará realizando Lici­
tação a nível de Tomada de Preços, com a rinalidade de adquirir os ma­
teriais abaixo relacionados. 

. Tomada de Preços n~ 01 9/90-CPL/GEA para compra de Mater ia l 
Permanente de Uso Hospitalar a ser realizado no dia 24 de maio de 1990 
às 09:00 horas. 

Tomada de Preços n~ 020/90- CPLIGEA para compra de Mater ial 
de Consumo Med icamentos e de La boratór io a ser realizado no dia 24 de 
maio de 1990 às 15:00 horas. 

Tomada de Preços n~ 021190-CPL/GEA para compra de Material 
de Consumo Pneus, Câmara, Ba terias e Lubriricantes a ser realizado no 
dia 25 de maio de 1990 às 09:00 horas. 

Tomada de Preços n~ 022/90-CPL/GEA para com pra de Generos 
Al imeotfc ios a ser realizado no dia 25 de maio de 1990 às 15:00 horas. 

Para melhores esclarecimentos aos licitantes, os Editais comp le­
tos e outras informações necessárias, poderão ser obtidos no seguinte en­
dereço: Av . FAB n~ 0087 - CE NTRO , Secret aria de Administração -
SEAD, Sala 17, Estado do Amapá, no horário normal de expediente do 
Governo. 

Macapá-AP, 08 de maio de 1990 

RAIMUNDO JORGE DE ALCANTARA PENALBER 
Presidente da CPLIGEA 

ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS E PEfiEION:STAS DO ESTAOO DO !W.APÁ 
AAPEA 

CGC 05 .971 .965/0001 

EDI TAL DE CONVOCAÇÃO 

A Diretoria do AAPEA, com base no que estabel ece os a~ 
tigos 29 e 30, letra F, os arti gos 31 e 32 de seu Estatuto ; 
convoca'todos os sócios quites com a enti dade , para compa­
recerem a assembléia geral extraodinária , que será reali~a 
da em sua Sed~ Social sito à av :: Henrique GalÚcio nº 637~ 
domingo dia 13 de maio de 19901 às 08 ; 00. hs em primeira con 
vocaçao, e as 09:00 hs em segunda convocação, para trata~ 

da seguinte Ordem do Dia : 

a ) Aprovar ou rejeitar a criação do pecÚlio . 
. b) Aprovar percentuais para o PecÚlio . 
c} Aprovar a criação ce uma comissão, para elabor ar 0 

regimento que tratará de normas para o funcionamento do Pe 
cÚlio. 

d) O que ocorrer. 

MANOEL CORREA BEZERRA 
Presidente da AAPEA 

ESTADO DO !W.APÁ 
SUPERINTENotNClA DE NAVEGAÇÃO DO NIIAPÁ 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DE COMPRAS DE MATER~ATS E SERVIÇOS 

AVISO DE EDITAL 

A Superintendência de Navegação do Amapá-S~NAVA, atra­
vés de sua Comissão de Licitação , torna pÚblico que estará 
r ealizando Licitação a nÍvel de Tomada de Preços , para con 
trat ação dos segui ntes serviços : 

- TOMADA DE PREÇO Nº 001/90 - CL/SENAVA . 

Fornecimento de refeiçÕes para 21 tripulantes do Navi o 
Comandante Snlon e Arrendamento pela Contratada da s insta­
laçÕes de doi s Bar es.e dois Restaurant es , serviços de lim­
peza e manutenção de camarotes e banheiros coletivos do 
N/M Cmte. Solon. 

A Licitação dar-se-á no.dia 22 de maio de 1990. as 
10 :00 horas . Para melhores esclareci mentos , os Editais com 
pletos e outras informaçÕe9 necessárias , poderão ser obti: 
dos na sede da SENAVA , localizada nes ta cidade , à Av . Ama-
zonas , nº 20 , Centro , no horário normal de expediente. 

Macapá-AP . , 07 de maio de 1990. 

NICOLAU TORK RODRIGUES 
Pr~:<sidente da CL / SENAVA 

COMtRCIO E REPRESENTAÇÕES SANTA MARIA LTOA ME 

"COMt RCIO E REPRESENTAÇÕES SANTA MARIA LTOA - ME , f i r­
ma estabelecida nesta cidade , à rua Leopoldo Machado , nº 
2288, inscrita no CAD-ICM sob o nº 03 .006097- 0 e C.G.C de 
nº 023 .071 .129/0001-96, r egistrada na Junta Comercial do 
Amapá sob nº 16. 2.0001857 8 , comunica que foram extravia -
d~s os seguintes blocos de Notas Fiscais :a} notas Fiscais 
serie C- 1, do nº 000 .001 ao 000 .050 e b ) Notas Fi scais sé­
rie D-1, do nº 000 .001 ao NQ 000 .050 , por ocasião de t r ans 
por tes das mesmas do est abelecimento a um escritÓrio de 
contabilidade" . 

Macapá (AP) , 03 de maio de 1990 . 

MARIA AMt LIA VAZ CAVALCANTE 
SÓcia - Gerente 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
REFRIGERANTES DO AMA PÁ S/ A 

CGC n~ 05.878.442/0001-59 

São convocados os senhores acionistas para se reunirem em As­
sem bl éias Gerais Ordinária e Extraordinár ia a se realizar em 15.05.90 às 
14:00 horas na sede social à Av. General Osório 1341 - Macapá(Ap) a 
fim de deliberarem sobre: ' ' 

. . I - Assembléia Geral Ordinária: 1) Prestação de contas dos Ad -
mm•strad_ores,. Exam.e, discusão, votação e aprovação do Ba lanço e De­
mon~tra~oes Fmance~ras do Exercício social encerr ado em 31.12.89., 2) 
D.esh naçao do Lucro Líquido., 3) Fixaçãó de Remuneração dos Admi­
nistradores., 4) Aprovação da Correção Monelllria do Capital. 5) Eleição 
Conselho de Administração e Diretoria . ' 

. 11 • Asse~bléia Gera l Extraordinária., 1) Aumento do Capital 
Soc.al. , 2) Alteraçao do Art. 6 do Estatuto. 

Macapá-Ap., 30 de abril de 1990 

ANTONIO DE ANDRADE SIMÕES 
Presidente do Conselho de Administração 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO ( N .l N' OOJ? de ~ dea.biJ de 19 9o 

{J Ço!fet<'l(aáÓ!' áÓ Útat/o do lf/f&a~ usando das atri' 

buições que lhe são coriferidas pelo Decreto Pre~idencial de 13 de 

dezembro de 1988, combinado com o S 20 do artigo 14 do Ato das Di~ 

posições Constitu~ionais Transitórias, da Constituição F~deral de 

05. 10.88 c na Lei Comple~entar no 41 d e 22 de dezembro de 1981. 

DECRET/1: 

Art. 10 - Aprovar os anexos Regimentos Internos das COOf 

dcnadorias de I ndústria, Comércio e Turismo; de Terras do Amapá; 

c de Meio 1\mbiente. 

Art. 20 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

?Ublicação, revogadas as dispos i ções em cont rário. 

Macapá-1\P., /'3 de• ~ de 1990. 

ti/ 
JORG~ COSTA 

Governador 

GOVERNO CO ESTIIDO DO AMIIPA 

REGIMENTO INTERNO 

COORDE~/\DORI/1 DE INDOSTRIA, C~P.CIO E TURISMO 

Capítulo I 

Finalidade 

Art . lO - A Coordenadoria de I ndústria, Comércio e Turismo 
tem por finalidade : 

I - coordenar, executar e implementar a política est! 

dual do desenvolvimento industrial, agro-industrial, comercial e tu7í~ 

ti co; 

II - promover atr ação , localização , manutenção e desen 

volvimento d~ inicí4ti vas industr'iais , agro-industr~ai~, corGerciais e 

turistica& de i nteresse para a economia do ·Eatado; 

I II - promover apoio do Poder Estad ual ao Setor 2rivado 
notadamente às pequenas ·e médias. _empr esas- ~ndustriai·s., agro-indu!. 

triais, comerciais e tur ísticas, .âtravés da execuç~o e/ou coordenação 

de programas de assistencia "fi nanceira, creditícia e tecnológica e da 

divulgação de conhecimentos e informa'ções: 

IV - acompanhar junto aos órgãos e entidades do Governo 
Federal e de outros Est~dos, os · assuntos pe r tinentes aos interesses do 

desenvolvimento industiial , comercial e turístico do Es t ador 

V - exercer as funções disciplinadoras ·das atividades 
comerciais c industriais que e stiverem no.âmbi t o da competência do E! 
t ado ou decorrentes 'de acordos ou convênios cel ebrados com as demais 
esferas do Governo; 

VI - executar, diretamente ou atrav~s de Entidad~ de A~ 
ministr ação indireta, e em caráter apenas supletivo ou complementar,as 

atividades industriais ou comerciais de interesse público quando, por 

qualquer motivo, não tenham condições de serem desenvolvidas pela in! 
ciativa privada; 

Capitulo II 

Organiz~ção 

Art4 20 - A Coordenadoria de Indústria, Comércio e Turismo 
tem a seguinte estrutura: 

1. Gabinete. 

2. WÚcleo Setorial de Plane jamento 
3 . Divisão de Apoio Administr~tivo 
4. Departamento de Indústria e Comércio 

4. 1 - Divisão de Assi s t ência Empresarial 

lização. 

4.2 - Divisão de Comé rcio Exte rior 

Region!., 

4.3 - Divisão àe Desenvolvimento Industrial e Comef 
cial .. 

S. Departamento de Turismo 

5 .1 - Divisão de Programações e Incentivos Turist! 
cos . 

5.2 - Divisão de Promoção e Divul gação Turistica. 

Art. )o - A Coordenadoria de I ndús tria , Comér cio e Turismo 
será dirigida por Coordenador: Os Depart amentos por Diretor: o Gabin! 
te, o Núc leo Setorial de Planejamento e as Divisões por Chefe, c ujos 

car~os o~ funções serão providos na forma da legislação pertinente. 

Art. 40 - Os ocupantes dos cargos ou funções previstos no 
artigo anterior serão substituidos, em s uas faltas ou i mpedimentos , por 

servidores por eles i ndicados e previamente designados na forma da 1~ 
gislação esp~cífica~ 

capitulo III 

Competêncijl das Unidades 

Art. so - /lo Gaoinete do Coordenador compete: 

I- prestar assistêncfa "direta e imediata ao Coorden.!_ 

dor, na execução d as respectivas atribuições; 

II - auxiliar o Coordenador em sua representação s ocial 

nas relações com outros órgãos ; 

II I - organizar a agenda de despachos e ·compromissos do 

Coordenador; 

IV - coordenar as visitas oficiais do Coordenador 

suas entre\~istas com os órgãos de divulgação; 

em 

v - auxiliar o Coordenador no exam~ e encaminhamento 

dos assuntos de sua ~ompetência~ 

VI - . organizar o expediente a ser assinado pelo Coord~ 

nador : 

VII·- promover a divulgação de atos e fatos administr!_ 

t iVOs . da ·Coordenadoria; 

VIII - rnanter ârquivo atualizado de document os de i ntere(! 

se ~o Coordenador ; 

IX - acompanhar o noticiári o da imprensa a respeito de 

assuntos de interesse da Coordenadoria e o do Governo do Estado , provi 

denciando sua catal ogação. 

Art. 60 - Ao Núcleo Setorial de Pl ane j amento compete: 

I - prestar assessoramento ao .coordenador na área 

planejamento técnico- admi nistrativo e instituci onal; 

de 

II - a rticul ar- se, atravãs da orientação do Orqão Cen 

;ral, com Órgãos e entidades federais, estaduais , municipais e l ocais , 

inclusive de i niciati va privada, visando a harmonização dos planos, 

programas e projetos da Coordenadoria e ao desempenho racional de suas 
atividades específicas ; 

III - cumpr i r e zelar pelo exercício das políticas, dir~ 
trizes , objet i vos e metas do Sistema; 

IV - promover e coordenar, ao nível setorial , a elabor~: 
ção dos planos, programas e projetos da Coordenadoria 

do-os e integrando- os com planos do Governo do Est ado; 
compatibil iza!! 

V - coordenar, ao nível setorial, a execução dos Pl!! 
nos , programas e proj etos da Coordenadoria, iniciando e/ou promovendo 

as correções necessári as quando for o - caso; 

VI - coordenar a elaboração da proposta orçamentária da 

Coordenadoria; 

VII - promover o acompanhamento e controle da . execUção 
do Orçamento da Coordenadoria, bem como a reformulação deste, quando 
for o caso; 

·VIII ·- .. colaborar na elaboração de esqu~t~~a~ de captação de 

recursos para financiamento de· planos, progr~mas e projetos set oriais; 

IX - impl antar o central~ da execução de pl anos , pr~ 

gramas e projetos da Cpordenado~ia , estabe~ê~endo o !luxo de informa 
ções, de acordo com a orienta~ã~· do Orgão Central; 

·X - participar, ao nivel setorial , do programa de m~ 

dernizacão administrati va no Estad;·do Amapá: 

XI- coletar, . tratar e fornecer, ao nivel setorial, as 
informações necessárias à composição das estatisticas estaduais do Si~ 
tema de Planejamento ; 

XII - identificar as necessidades .de capacitação do pes 
soal da Coordenadoria, propondo a r ealização de t r einamento; 

Xi ir· - ze~ar pelo cumprimento das normas e instruções em~ 
nadas do O~qão Centr al do Sistema de Pla~ejamento ~ pe}o cumprimento 
dos prazos de encaminhamento de informações e documentos. 

Ar t. 00 -~ Divisão de Apoio Administra t ivo compete : 

I.- programar, coordenar, supervisionar, orientar e 

controlar a execução' das atividades setoriais, nas áreaS de pessoal, 

material; patrimõni o , f i nanças e transportes , bem como as reiativas a 

portaria, viqilân~ia e zeladoria de acordo com as normas es tabelecidas: 

II - el abor ar e propor a programação anual de t rabalho 
de s uas at i vidades , articulando-se com os respectivos órgãos centrais 
dos Sistemas de Pessoal Civil, Serviços Gerais e de Administração Fi 

nanceira, Contabi lidade' e A~ditoria do Governo do Estado, observando 
as necessidades intrinsec~s de cada órgão a que está integrado, e a 

l egislação em vigor . 

Art . 80 - Ao Departamento de Indústria e Comércio compete: 

- coordenar e acompanhar a Politica Indus t rial e H! 
neral do Estado; 

II - coordenar a realizaçÃo de progr amas e projetos de 

desenvolvimento i ndustrial, agro-industrial e comercial , 

e avaliando a sua execução, de acordo com o estabelecido na 
ção governamental : 

controlando 
program._! 

III - elaborar e executar estudos e projetos que di gam 
respeito ao desenvolvimento dos setores secundários e terciáriOs do E~· 

tado , inclusive a atividade mineral, ou acompanhar sua elaboração e: 
execução por órgãos ou e ntidades; 

VI - elabor ar· cri t érios , métodos e práticas 
das com a tecnol oqia industrial e pr opriedades i ndustr iais; 

relacion_! 
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V - p r omover eventos ctue criém condições para a implant_! 

ção e possibilitem a exp~nsão das atividades industriais, 

triais e comerciais do Estado. 
agro-indu.! 

Art. 90 - A Divisão de Assitência Empresarial e Regionaliz~ 
cão compe te: 

I - coordenar estudos e providência5 que promovam ~ 

aparecimento de oportunidade de empreendimentos na área industrial, a_ 

gro-industrial, comercial e da exploracão mineral; 

II - propor estudos e programàs integrados, de intere.! 

se do Es tado, relativos aos setores secundário e terciário da economia; 
111 ~ esfudar 'os ~é-rcados ex'is'tentes e ·em potencial, v!, 

sando a integração nesses mercado~, da produção local; 

IV - desenvolver estudos visando o estabelecimento de 

critérios de seletividade e prioridade para o desenvolvimento indu~ 

tria l, agro-industrial e comercial; 

V - coordenar estudos vi sando a implantação e desenvol 

vimento de parques industriais na região; 

VI - promover estudos e pesquisas de mercado para comer 
cializaç5o; 

VII - orientar e acompanhar iniciativa s locais que visem 

as atividades de exportação. 

Art . 10 - A Divisão de Comércio Exterior compete: 

I - coordena r e executar as políticas referentes a at! 

vidadc de comércio exterior, como incentivo e seletividade à iniciati 

vas que busquem o mercado externo; 

II - manter conta to com a CACEX para atualização das 

ques tões pertinent es ao mercado externo e f lutuações monetárias; 

III - catalogar jurisprudência quanto a processos )uri 

dicas- f i sca i s com vista ao acesso de empresas locais ao mercado expo! 

tador. 

Art. 11 - A Divisão de Desenvolvimento Industrial e 

cial compete : 

I - analisar os proje tos de investimentos que 

tem beneficios e incentivos fiscais; 

Come!. 

solicl 

li - presta r assistênc ia aos s etores industriais e c~ 

merciais vis ando adoção de medidas técnicas, adminis trativas e finarr 

ceiras que promovam a melhor u t i lização dos f a t o res de produção i 

III - coletar, analisar e di vu l gar info rmações que subs! 

diem o desenvolvime n t o , o r ganizaç ã o e e xpa noão dos setor es secundário 

e ter ciário da economia estadua l ; 

IV - propor e par t i c i par da de finição de pr ogr amas que 
possibilitem a ident i f icação de opor tuni dades de i nvest imento e vi abl 
lizem f omento à atividade industrial do Amapá ; 

V - promove r e coordenar a part i c ipação da i niciativa 
p rivada em f e i r as e exposiçÕes ; 

VI - organizar e manter atual izado o cadastro es t adual 

de pessoas f Ísi c as e jurÍdicas relacionadas com a i ndÚst r ia e o comé! 
cio ; 

VII - pr omover a reali zação de peri ci as técni cas que i n~ 

t ruam as pessoas de benefi cios e i ncent i vos do comércio ; 

VIII - aval iar normas de padronização e de classi ficação 

de produtos industri ais , agr o-i ndustr iais e mine r ais do Es t ado ou 
mer ciali zado no ârnbi to do seu ter ri tÓri o . 

Art . 12 - Ao Departamento de Turismo compe t e : 

I - p l anejar coordenar , orien tar e control ar as ativi 
dades ligadas ao t u rismo ; 

I I - pr omover o inc r emento do turismo do Es t ado ; 

I I I - estabelecer e marlter a poli ti c a re lat i va ao tu ri~ 

mo tendo em vis t a a di fusão da reali dade cultura l, social e turística 
do Es tado ; 

IV - i ncenti var a criação e o funcionamento de cursos ' 

destinados a formação de prof issionais na prática de atividade s 

c i onada s com o t ur i smo; 

v - prestar assis t ência técni ca aos munic Ípios 

r ela 

e as 
insti t uiçÕes a f i ns , e sti mulando a c r iação de o rganismo e ou empre s as 1 

de caráter p r ivado que tenham' por f inal idade inc remen t ar o turismo . 

Art . 13 -A Divisão de Programas e Incentivos compe te: 

- e laborar p l anos progr amas e p ro j etos , com a f inal! 
dade- de promover a demanda tur ísti ca ; 

II - planejar e i mpl anta r uma pol i t i ca de incentivo ao 
t urismo em ârnbi to e s tadual ; 

III - real i zar o l evantamento do potenc ial tur lsti co , com 

vistas a dar condiçÕes para o desenvo l vimento da a tividade no Estado; 

IV - assessorar e o ri entar o empres ariado nac i onal e e! 
trangeiro a respeito das ati vidades turísti cas , incentivos fiscais e 

outros que possam incrementar a ampl iação e apri moramen t o da i nfra - e! 
trutura do Es tado; 

V - realizar o cadastramento , c lassi f icação , fiscal i z~ 

ção e con t role de qual idade de s ervi ços de empr esas e empreendimentos ' 
t uristicos . . 

VI - planejar e mante r o se rvi ço de es t atí s tica , anal! 

zando o comportamento da ofer ta e da demanda t u rís tica, mensur ando a 

poss i bi lidade , efici ênc i a e produtividade dos serviços t ur i sti cos exi! 
t ent es. 

VII - promover, incentivar e coordenar programas de turi! 
mo social; 

VIII - propor no âmbito estadual a implementação turistica 

nos monumentos histÓricos e culturais , que visem garantir a melhoria ' 

da utilização dos mesmos. 

Art . 14 -A Divisão de Promoção e Divulgação 

- elaborar e propor diretrizes de promoçÕes ao turi ! 
mo visando o desenvolvimento da a t ividade no Estado; 

II - planejar e manter um sistema de divul gação turlstl 
ca para o estado e estabelecer a estratégia global da comunicaçãoi 

III - pl anejar e executar pesquisas junto as fontes prim! 
rias e secundárias para o levantamento de informações que alimentarão' 

e irão consolidar o s i s t ema estadual de turismo. 
IV - promover a divulgação do turismo do Estado, em eve~ 

tos do setor a nf ve l nacional e i n t ernacional; 

V - promover e divulgar, eventos, atrativos, bens e ser 

viços turísticos do Estado, veiculando-os em todos os niveis e por to 

dos os meios de comunicação . 

Capi tulo IV 
Atri buiçÕes doe Dirigentes 

Art. 15 Ao Coordenador de IndÚs tria, Comérc io e Turismo in 

cumbe: 

I - asses sor ar o Governador no e xercÍc io de s uas 

bulçÕes; 

II - di rigi r, coordenar e supervisionar o s orgaos da 
Coordenadori a ; 

I I I - r e f erendar os a tos baixados pel o Governador, pert! 

nentes à Coord~nadoria ou de apl icação geral ; 

I V - examinar e promover medidas que vi sem ao desenvo! 
vimento de pl anos, programas, projetos, s ubpro jet os e a t ividades set~ 

riais da Coor denadoria, bem como su a integração ao Sistema de ?lanej! 

menta do Estado ; 

V - pr omover a el aboração da programação anual ou pl~ 

rianual e dos rel a tÓ r ios periÓdicos e anuai s das ativi dades da Coor d! 
nada ria; 

VI - cumpr ir e fi s calizar o e xe rc! ci o das nor mas e spec! 

f i cas , bem- como a observância da l e sgi lação fede r al e esta dual em V! 
gor , r e lat ivas às á r e as de atuação da Coor denadoria ; 

VII - promove r n art i cu lação d& Coordenadoria 

gãos e entidades fede rai s , e s t adua i s , municipais e l ocais , 

de nat ureza privada, visando ao a tendimento das at ivi dades 

com oo O!: 
inc lus ive 

se toriais 
do Governo . 

VI I I - promove r a articul ação da Coor denado ria com os o~ 

gão que l he são vinculados para a harmoni zação e consolidação das res 

pectivas programaçÕes de t raba lho ; 

IX - praticar t odos os demais a tos que se fize r em nece~ 

sários a impl emen t ação das atividades das uni dades da Coordenadoria 
observada a lesgi l ação v igente. 

Art . 16 - Ao Chefe de Gabinete do Coordenador inc umbe : 
I - assess orar o Coordena dor no exerc f c t o de suas a t ri 

buiçÕes; 

II - encaminhar ao Coordenador os expedi entes , docume~ 

t os e correspondências que lhe forem d i r igidas ; 

II I - estudar e e xami nar os assun t os que lhe forem 

fiados pelo Coordenador ; 
con 

IV - pr ovidenc i ar estudos, pesquisa~ , investigações, P! 
receres prévi os , avaliações , e xposiçÕes de moti vos , análise e elabor! 

çao de relatÓrios mediante de terminação do Coordenador; 

V - acompanhar os despachos e a tramitação de documen-

tos de i nt eresse do Coordenador ; 

VI - promover as a t i vidades de r el açÕes pÚbli cas e 

cerimonial do Coordenador; 

VI I - promover a guarda e cat alogação de documentos 
inte r esse do Coordenador ; 

de 

de 

VIII - coordenar a agenda de visi t a s ofi ci a is do Coorden~ 

dor; 

I X - r eceber e encaminhar as au toridades e o pÚblico em 

geral que venham tratar com o Coordenador; 

X - repr esent ar o Coordenador , quando for auto ri zado • 

em vis itas ofici a i s e solenidades pÚbli cas ; 
XI - transmi t i r às unidades internas da Coordenador ia 

as ordens emanadas do Coordenador; 

XII - coordenar , orientar e control ar o desempenho das 
a ti vidades no âmbito do Gab jnete ; 

XI I I - exercer out r as ati vidades que lhe f orem con f eridas . 

Art. 17 - Aos Di r etores e demai s dirigen t e s i ncumbe: 

I - coordena r a programação , dirigir, supervisionar' 

e controlar a execução das a t ividades de sua área qe atuação; 

Il - assessorar o Chef e i mediato nas matérias de comp! 
tência da unidade que di r i ge ; 

III - di stribuir, o rientar e controlar a execução das 

t arefas nas unidades que lhe s ão di retamen t e subordi nadas; 

IV - s upervi sionar e zelar pela ut i l i zação adequada de 
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equipament.os e materiais nas unidades subordinad~s; 

v - ~elar pela observância das normas internas e da 
legislação federal e estadual , relativas às ati vi dades de s ua área de 

· atuação; 

VI - praticar todos os atos es pecÍficos da respe~tive 

área de a tuação conferidos na legislação em vigor. 

CAPITULO V 

Dispos;ções Gerais 

A~t. 18 - Os cas os omissos ~ as dÚvidas surgi das na aplic~ 

ção do presente regimentç i nterno serão solucionados pelo Governador 
do Estado. 

COVERIIO DO ES TADO DO AliAr Á 

COXSELBO ES1'ADU&L DE EDUCAÇÃO 

CÂMARA DE ENSINO DE 2! CRAO E SOPLllTIVO 

PROCESS O !f! S 0 /89-CEE 

PARECU 11• 06/ 90-CEE 

APROVA RF.FO RHULAÇÕES PROPOS1'AS 

PELA DIVISÃO DE ENS INO SUPLETI 

VO liA MODALI DADE DE LABORAT§ 

RIOS MÉDICOS ( llL\HES PROFISSI~ 

!CALI ZANTES) E RECOMEN DA LEITUR A 

HUUCIOSA DO PARECER. 

T - HISTÓRICO: 

Pelo ofÍ cio de n ~ 6448/89-GAB/SEEC, S . Exa. , o Sr. Sccrc 

t ari o de Educ aç~ o c Cultu r a / Ap enc am i nha pa r a an~lisc c parecer de! 

t e Colegiado, Plano de Rc f o rmulaçio da Grad e Cu rri c ul a r c co nt c ~d os 

Progra máticos Pr·ofissl onali : a n t e s da Modali da de d e Lab ora t Órios Mé 

·d icos. 

ApÓs tran s f o r Aa çã o c~ p r oc es so, sob o n ~ 50/89-CEE ,o me! 

mo f oi encami nhad o à câ~a ra d e Ensino de 2 t Grau e Su pl e tivo e dcs 

ta a e s ta rela t o ra, pa r a proce de r a dev i da an~J ise c c•i ssio de 

re cc r. 

Cor~~o nos fal ta va nt a l guns subs .Íd ios, o p r oc e ss o ret orno u 

Secr~tt r~a de Educ aç~ o c Cultura para que, atrav~ s ~ a Divisio de 

En si no Supletivo, f o ssem· pres tados o s necc s s~ r io s e sc l a rec imento s. 

As info rmaç~es daque l a Divi s ã o , soMa da s à pesqui sa que 

proced emos s o b re o ass un to, d i r iniraD nossas dÚvida s c pre ocupaçoc s, 

pera i tindo-nos a e mi ssão do presen t e parecer. 

11 - AKÁLISE: 

A S ec reta ria de Estado d i Educaç i o c Cultura/Ap, at r aves 

da Dívisã.o de En s in·o Supleti vo, solicita deste Col egi a do, autoriz~ 

ç ao p;Ha proceder rcfo r mulaçio no s conte~d os progra.m.Íticos das dis 

c ipl inas P r· o fi s sio nali:an tc s da modali dade Téc nico em La b o rat~rio s 

Hédi cos , com vi stas a pro po r ciona r 11elh o r a t endime nto cliente la 

enga jada nos Exa~r~es P r ofissi onali :. a ntc s da r c f erid .'\ moda l idade , alérr 

d e ple i tear , t am bém , a s ubstitu ição d e sua nomencla t ura pa r a Té c n í 

co Pato l ogia ClÍ nica. 

Afi r ma a DESU q ue "a r e f ormu laç â o j~ s e f a :.ia ncccss,: 

ri a , haja vis ta o t empo em qu·e f oi de t erminad a ( de s de 1974) qu e 

ca us ava uma notoria de satualiz.ação~ , sem atende r à s rea is neccssida 

dc s da cl i cntela 11 • 

Os e s tudo s fo ram proc edidos por uma eq u i pe coordenada P!: 

l o Dr. Kl ebe r Hagal h3cs . Os de mais e specia lista s q ue a i ntegram s ão: 

Elia na Ma ura Teixeira Card oso, Luí s Lo pes Neto, Ramy r Ana i c e de Oli 

vc i r a e Mari a tl.cus~ Ca rrao d e S ou sa. 

Expli c a a Di v i s ã o de Ens i no Suple t ivo q ue a Jaodalidad e 

pro f i s sionali:an t c Té c ni co em P3to l ogia Cl~ni ca o b j etiva habi l ita r 

os a tuais auxiliare s de laborat~rios em té c ni cos de n;vel médio, 

para at ua r em em l a borat~ r io s d~ An~lises Cl i11icas e a s alt eraç~es 

pr opos t as se fâ.te m imp re sc indiveis dada à necess idad e da consta n te 

at ua li:.açào de ss e s p r o fi ss ionais, a fi.11 d e lh es pro po rci onar mclho 

r cs cond içÕe s tc~ ricas e pr~t i c as pa r a o desenvolvi mento de s ua s 

a tividad es . 

.As g r ade s curricul a r e s, antiga e p r oposta, e s tão assi m 

in t e grada~: 

--------------------------- -------------------------.--------------1 
GRADE ANTIGA GRADE PROPOSTA 

Sa~d e P~blica 

Bioquimi ca 

Biotécnica 

Técn icas Cera i s 

Sa~dc PÚb lica 

Dioquimica 

Parasitolocia 

Urináli5~ 

Té c nicas Médicas Hematol ogia 

Imun ologia Or ganiza çã o 

Prát i c a Bacteri ologia ou Hi~roôiologia 

Or g a n i:r.ação o u Fundamentos 

Prática 

---------------------------------------------------------· 

A gra de c urric ul a r antiga encon t ra- s e f i e l a o que cs tab~ 

I eee a Resolução 02/ 72 - CFE , que fi xa o s mini ra os a s erem exigidos 

CJn cada habili ta ç ã o p r ofis sio nal ( ou con junto de habi li taçÕes 

af i ns ), · no ens in o de 2 5! g rau, anexa ao Parecer 45/ 72- CFE,este s em 

pleno vigo r. Entr e tan to, de sd e 1980, quando fo i a provada a inc l usão 

dá modalidade Labo ra t Óri os Méd i c os nos Exames P ro fi ssionali:antcs, 

pel o Pa recer 40/80- CETA, a . Divisio de Ensi no Su pl et ivo s~ vem reali 

:and o pr ovas. nas d i sc i p l inas Sa~d e ~Ública , Bi oquiJ~ic a , Organ i :.ação, 

Prá tica c Di oté c niça, avalia ndo ne s ta ~lt i~a, c~nteÚdos d e Técn i c as 

Ge r a is e Téc n i cas Méd i c a s . R c v cn~o o Parec e r q ue aut or i:.ou a o ferta 

dos exames na modal i dade , obs e r vamos que no me s mo não con s ta qua! 

quer. detalhamento com re laçã o ao: ro l dC discipl i na s integra ntes da 

me s ma . De igual modo, o pr oce sso 47t 80- CETI\ , qu e aeu on,gc"m ao .me!! 

c i onado Pare c er , é tamb ém oMi sso, fi c arido -no s a preoc upa ç ão sobre 

qua l o re spaldo l ega l de que dis pÕe a DES U para a valiar s ob a f orma 

d e á rea d e e s tudo , disci plinas q ue j á s e constit uem nos •Ínimos es 

ta be l e c i dos pela Resol ução 02/7 2-C FE, pr i nc i pal me nt e , em se t r a tando 

de 29 gra u . 

Já a grade propos ta pela DE~U, nec e ss ita da inclu s ão da 

di sciplina Biol ogia Cel ular , haja vista terem que s er re s peitados 

os mi ni mos fixad os pelo Con s elh o Federal de Educ aç ã:o, at rav~s do Pa 

· r e c er 2.9 J 4 / 7S . Est e ,al ém de alt erar a nomen c ~a tura La boratÓr ios Hé 

dicos pa r a Patologia Clinica, a lterou,também, o el enco de disc ipl i 

nas que integram a ha bilitaçã o , us ando da s prer roga tiva s 

j as pela Resolução 0 2/7 2 - CFE que e st abe l ece : 

co nc edi 

Ar t . 1 2 - O IJ! Í nimo a se r e xi gido em cada habil itação profi ssional 

o u c onjun t o de ha bilitaç ~ cs af i n s é o constant e do catá 

logo anexo, qu e pa ss a a fa:;cr parte int egr a nt e da pre se!!_ 

te Re soluçã o . 

Art . 22 - As ma t é1·i as f i xa das e a c arga hor á r ia conjunta da part e 

p r ofissi ona l espec.Í f ica devem s e r consideradas como min i 

mo ob rigat Óri o ... 

Art . 32 - O ca t ~l ogo c itado no Ar t . 1 2 d eve se r conside r ado tomo 

abe r to de t al modo q ue : 

a) nova s h .'lb ili taçÕes se jam suc e ssi vame nte adicionadas 

med i da que f ore m instituidas e aprov ada s por e s te Con 

s .e l ho , na f orma dos pa rágrafos J9 c 4 2 d o Art. 42 da 

Lei 5. 69 2/7 1 ; 

b ) no vas mod ifica çÕes s e j a tt int r odu:id as nos c urri c u l os 

apre s entados , · à med ida que a necessida de s uge r i r , 

qu e r na s mat é r ias , qUcr na s ua di s tribui ção c d osagem. 

Os pa r~grafos 32 c 42 do Ar t. 4 2 da Lei 5692/7 1 , revog~ 

dos pe la Lei 7044/8~, di~ i am : 

§ 3º - Para o e nsi no de 22. grau , o Con s élho Fe dera l de 

Educ a ç io, f i xa,r á , a l~m do N~c·leo Comum, o mÍnimo 

a se r e x i g i do e ra cada habil i taçã o 

ou conjun to d e habilitaçÕe s ifins . 

pro fissional 

§ 4 9 - Med iante aprovação d o Conselho Fede ra l de .Educ:: 

ção, os Esta bel eci mentos de En s in o poderio ofe r e 

ce r ou t r a s h abi lita çÕes prof i ssi onais pa r a as 

quais não ha ja m.Ínimos de ·cu r rÍcu lo previ amen t e cst! 

bclec id os por aquel e Ór~ão, a ssegura da a valida 

de nacional d os respccti~os es tud os. 

O Pare c er 45/ 72- CFE, que deu origem à Resoluçã o 02/ 72 -

CFE , afi rma: "As riatéria s qu·c cons tituem o 11.Ínimo para a habilit! 

ç3o d o Técn i co na s d i v e rsas mod a l i d ad es são as relac i ona das no Ane 

xo d o d ocumento 11 
••• '' Cq110 s e t r·ata aqui de DÍnimos exigi dos , co nvéat 

que a E scol a cons ulte a s i ns tituiçÕes do ramo e scol h i do (f~brica s , 

ind~ s tr ia s, i nstituiçÕes do ' s e t or) para acrescentar aquCl a s outras 

matéria ; necessárias ou úteis à região•• . 

A nov a Lei 7044/82 alterou a redação, mas não a essência 

do q ue preco ni~avam os par~grafos JV e 4 2 do Art. 4! da Lei 5692/~1 

de tal forma -que para a ofer ta de cursos profissi onal i z.antes, os Cli 
n i • os de contc~do e duração c ontinua11 s endo fixados pelo Cons e lho 

Fede r a l de Educação ; as grade s curricula res c on ti nuam passi,·as de 

enriquec iaent~, des de que r espeitados os minillos, podendo ainda as 

Pãg. 6 
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:- e scolas oferecer ou tra s habil itaçÕe s pro fi ssionais, nao cau.lo,adas cio 

nos par~ceres 45/72 e 76/ 75-C fE e para as quai s não haja • Íni•o de 

conte~do ou duraçio pr~fixada . 

Diante do e xposto, pode a Divisão de Ensino Supletivo f!_ 

:era inc lusão da disciplina UrináJise c até manter SaÚde PÚbli ca , 

nao podendo, e nt retanto, supri mir Bi ologia Ce lular, por se r a mes111a 

inte~rante daquele •in1•o élprovado pelo Conselho fed eral de Edu c_! 

çao, pelo Parecer 2934/75, que estabelece os novos •Íni•os exigidos 

para as habilitaçÕes de Técnico e• Patologia CJ;n1ca e Histologia . 

Apesar do apreço e respeito que te11os pelos especialistas que elab~ 

raram as re formulaçÕ~s, é válido ressaltar que deve• ser 

obse rv ados os aspectos leAais, os quais não se pode trans~redjr. 

É l ouvá ve l a pre~cupaç.ào dt~ Div1são de F.(lsino Supletivo 

que demonstra estar procurando acompanhar a evolução do mundo do 

trabalho, promovendo a revisão não sÓ dos co n te~dos das disciplinas 

que integra• a antl&a 110dalidade de LaboratÓrios Hédicos, •as ta! 

bé• a inserção de, disciplinas para enriquecJ•ento da •odalidade:,be• 

co11o a atuali :.ação de sua no•enclatura pcara Patolo,ia ClÍnica, esta 

•a 1s a tua l e Jil consa~rada pelas entidade s aédicas co•o •ais abra!! 

~ente . 

Com re l ação ao proced imento que deve ado t ar com os ca!! 

didatos re ma ne sce ntes da grade antiga c que ainda nio concluira• 

IIOdalidad e , acatamos plenamente o que propÕe a Dtvi,ão de Ensinos~ 

pletivo de que os •e,•os seja• sub11etidos a exa11es apena.s nas di! 

clplinas 1nseridas na nova ~rade curricular, co• llpro,•eita•ento da. 

quetas nas quais o candidato J~ se encontra aprovado, desde que se 

Ja• constantes na s duas grades . Para. a Ojvisio,essa •edida represe~ 

tara substancial economia c para o c andidato, ga nh o de tempo . A pr! 

tica já evidenciou as dtfi1cu1dadcs que acarreta a utJliza.ção simu! 

tinca de duas grades diferente 

Ent retamt o,o candidato apro,•ado, apenas e• D iot~cni ca,d~ 

ve submete r-se às pr ovas de t odas as disciplinas e nao apenas e• 

S<1Úde PÚblica. Bioqu;•ica , Oq~ani:.açào e Práti ca, at~ porque ve•os 

coao i•possi vel que nu•a prova de 40 (quaren t a) qucsjtos, possa• 

s ~r a valiados conu~Údos de cinco disciplinas i11po1·ta.ntes e tratadas 

i so l adamente na nova ,~;rade co•o são Para s itologia, l'nnáltse, Hea! 

tologia , Imunologia e IJ acterio l ogi .1. É bci+• que se c\'idenc i c que 

discip l ina. Urinálisc é nova na grade, parecendo-nos illpossÍvel que 

seus conte~dos ;á tenham s id o avaltados de tal fo1•aa a que se 

pen se o c andidato da. •esma. 

O interesse desta relatora nao o de críar prob l e•as 

dis 

ca ndidatos ou vetar iniciativas da DESU, aas si• o de procurar fa 

: cr valer a legi s lação ed ucatto nal c ate assc&urar a cred i bilidade' 

de tantos que v;e~ no egresso do Supletivo al&u~m se• condiç~es . 

Dessa f orma, C J'Ct10S hav er re spond ido aos questionamentos 

da Divisão de Ensino Supleti vo, se nã o como real aente deseja va, 111as, 

pelo 111e nos, com a certeta de que as orientaçÕes se encaminharam de~ 

tro da 11aior coe rência c, act•a de t udo, coa o dev1do respejto aos 

preceitos legais, 

li T - fOTO DA l.t:UTOIA : 

Diante do e xposto, votamos favoravelmente reformulaçâo 

da g r ade curricular e conteÚdos programát icos profi ss i onalizant e,s 

da modali dade de LaboratÓrios Médicos e subStltULçio de s ua nomencl!_ 

tura por Patolo&la ClÍnica, confo r ae disp~e o Parecer 2934/ 75-CFE. 

Deve ~ Di_yisão de Ensino Supletivo ler ainuciosaaen te e! 

t~ parecer, a fia de observar os deaais procediaent os indicados no 

corpo do presente relat o ina.Jitico. 

Es t e é o no sso parecer. 

Ha capáJ 12 de abril de 1990 

Relat ora 

IV - YOTO DA CÂIIAU 

A Cât~ara de Ens in o de 2 9 Grau e Suple tivo aprova o 'voto 

· da rel a tora. 

Hacapá, s al a de reuniÕe s de Câ•aras • Prof. Rei na ld o Maur! 

- DECISiO DO PLDÁ.IIO: 

O Conselho Estadual de Educação, em sessao plena, re al i :ta-

da nesta data,dec idiu acompanhar o voto da câcara de Ensino de 

Grau e Supl e tivo, no s termos do ?ot o da relatora. 

~laca pá, s ala de reun iÕ e s plenária " Pro f, Már io Qu i r ino 

da Silva•, e• 24 de abril t e 1990. 

GOVF.A 10 DO ESTADO DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

CONTRATO N' 01/90-SESA 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

O HOSPITAL SÃO CAIULO E 

LUIS , COM A INTERVENIÊIICIA 

SÃO 

DA 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE , 

PARA OS fiNS NELE DECLARADOS . 

O Governo do Estado do Amapá, neste ato representado 

pelo seu Governador , Senhor JORGE NOVA DA COSTA, daqui em diante 

denominado simplesmente CONTRATANTE e o Hospital São Camilo e São 

Luis, Sociedade Beneficiente , de caráter privativo , sem fins 1!:; 

crattvos , situado à Rua Marce llo Candia n' 742, na cidade de r.tac~ 

pá, Inseri ta no CGC(Mf)nt 60 . 975 . 737/0009 .09, neste ato represe_!! 

tado por seu administrador , Dr . J OSÉ RAUL MATTE , daqui em diante' 

denominado simplesmente CONTRADO, com a 1nterventênc1a da 

ta ri a de Esta do de SaÚde , neste a to representa do pelo seu 

Secre 

Secre 

tárlo , Senhor FRANCISCO DE ASSIS LEITE TEIXEIRA, daqui em diante 

denominado simplesmente SESA, resolvem de comum acordo celebra1• o 

presente Contr ato consoan te as Clausulas e condi?Õe,s seguintes: 

CLÁUSULA PRUIEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato foi 

celebrado no que p r eceitua o Ar t. 22 Inciso V do Decreto-

Lei nt 2 . 300 , de 21 de novembro de 1986 , no § 2' do Art. 14 do 

Ato das DisposiçÕes Constitucionais TransitÓrias da Constituição 

federal, combinado com aLe ! Complementar 4 1 , de 22 de dezembro • 

de 1981. 

CLÁUSULA SECUilDA - DO OBJETIVO: O presente Con trato tem por obJ!; 

tivô t ransferir recursos para a manÜtenção administrat iva do Hos 

pltal São Cam1 l o e São Luis e Aquisi ção de equipamentos para uso 

da 1nst1 tuição, conf or me Plan,o de Aplicação em anexo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OORIGAÇÕES: 

I - DO CONTRATANTE, ATRAVÉS DA SESA 

a) Transferir ao CONTRATADO, os recursos no valor de 

Cr$ 2.800 .000 ,00 (DOIS MI LHÕES E OITOCENTOS MIL CRUZEIROS), para 

atender aos objetivos previstos na Cl áusula Segunda deste J nstru 

. mentoi 
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b) Fiscalizar e acompanhar a execução deste Contrato• 

através da SESA, com.vista à obtenção da máxima eficácia dos r e 

çursos ap11cados . 

II - DO CONTRATADO 

a) Aplicar os recursos transferidos pelo CONTRATANTE' 

de acordo com o Plano de Aplicação, que pa~da a fa~er parte int~ 

grante deste instrumento; 

b) Fórnecer ê facilitar os elementos nece~~ártos 

ra que o CONTRATANTE, através da SESA, possa acompanhar a 

çào deste Contrato; 

P,! 

exec~ 

c) Apresentar ao CONTRATANTE, prestação de contas do 

total de recursos transferidos . por força deste i:1strumento, den 

tro do prazo estabelecido na Cláusula deste Contrato. 

CLÁUS•''..A QUARTA - DA DOTAÇÃO: As despesas decorrentes das assin_!! 

turas do presente Contrato no valor···global de Cr$ 2.800 . 000 ,00 

(DOIS fiHHÕES E 'OITOCENTOS MIL CRUZEIROS), correrão à conta FPE, 

Sub-Projeto Manutenção Administrativa do G?binete, Programa de 

Trabalho OJ090402 . 009, conforme Notas de Empenho nts 03259 e 

03260 , emitidas em 18. 04.90 , no valor acima mencionado, 

sendo empenhados Cr$ 1.800.000,00 (HUll MILHÃO E OITOCENTOS IHL 

CRUZEIROS) no elemento de Despesa 3132.00. e Cr$ 1.000 . 000,00 (HUr~ 

MILHÃO DE CRUZEIROS) no elemento de Despesa 4120 . 00. 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIDERAÇÂO DE RECURSOS: Os recursos destinado 

à execução do . presente Contrato serão liberados em 09(novc) pa! 

celas, conforme Cronograma 'de Desembolso em anexo, parte i nt! 

grante deste Instrumento . 

CLÁUSULA SEXTA - DO DEPÓSITO DOS RECURSOS: Os recursos que por 

Corça deste ins~rumento o CONTRATADO receber, enquanto nào forem 

aplicados aos fins a que se destina:. serão deposi f"fdo\ em conta 

bancária especial, a ser movimentada pe·lo CONTRATADO, obr igando-

se este a enviar ao CO~TRATANTE extrato de contas e fazer constar 

nos diversos documentos de suas prestaçÕes de contas, o nome do 

do sacado, os números, valores e datas das emissões dos cheques e 

a quem foram pagas as _importânci as. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE COllTAS: O CONTRATADO presta r á ' 

contas dos recursos recebidos do CONTRATANTE através da Sccret! 

ria de Estado da Fazenda- SEFAZ, no· máximo 30 (trinta) dias 

pÓs o término da v~gência deste Contrato. 

CLÁUSULA OITA\'A - DA PUDLICAÇÃO: A publicação deste Contr ato 

! 

no 

Olário Oficial do Amapá, deverá ser feito no prazo de 20 (vinte ) 

dias , a partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência a 

partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 1990. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA MODIFICAÇÃO, PRORROCAÇÃO OU RESCISÃO: Hedi3!! 

te asscntimentc das partes contratantes, o presente Contrato P2 

derá ser modifi~ado ou prorrogado, através de Termo Adi livo, ou 

rescfnd ido de p l eno direito por ir\adimplemento de quaisquer de 

suas Cláusulas ou condiçÕes por motivo de conveniência ou por 

âcordo entre as partes contratantes. 

CLÍ.USULA DÉCIY.A PRIMEIRA - DO FORO: Para d irimir quaisquer dÚv.~ 

dns surgidas em consequência da execução deste Contrato. de c2 

mum acordo elegem o Foro da Circunscrição Judiciária de r·lacapá, ' 

com exclusão de qualque~ outro por mais privilegiado que seja . 

E, por estarem de 'comum acordo c, para v alidade do 

que ficou entabelccido pelas partes , lavrou-se este instr.umento ' 

cr11 05(cinco) Vias de i gual tear· e forma, para o mesmo f.1m de di 

rc i to no. preaença de 02 (duas} tcs tem\Jnhas abaixo as si nadas. 
1.8 de abril de 1990 . 

JORGE NOVÃ DA COSTA 

• ~JONJ:MTANTE 

FRANCISC!> DE As Ys LEITE TEIXEIRA 
SESA 

1'ESTEMUNHAJ: -

1- ~ 

2- ~ 

tt-

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

Plano de .Aplicação dos recursos a serem repa~sados p~ 

lo Governo do Estado do Ama~ e o Hospital São Camilo e São Luis. p~ 

ra fazer face a sua participaçi'o no Contrato nv · 01 /90- SESD. 

NATUREZA DE 

I?ESPESA 

3 .1. 3.2.00 

4 .1. 2 .o . 00 

DISCRIMINAÇÃO VALOR Cr$ 

OUTROS SERVICÕS E ENCARGOS 1.800.000.00 

EQUIPA11ENTOS E t·IATERIAL PERf·l~ 

NENTE. 1.000.000.00 
I 

T o\, A L .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . 2. àoo. ooo, oo 

Importa o pres4ntc Plano de Aplicação no valor de 

Cr$ 2.800.000,00 (DOIS ~IILHÕES E OITOCENTOS MIL CRUZEIROS) . O"'· " ,. ·'"" ,. , .... 
JORGE N·~~A COSTA ~M~ANTF. 

- . ~-J 
FRANCISCO DE IS LEITE TEIXEIRA .IO(il::!~ 
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GOVERNO 00 F.STAOO DO AMAPÁ 

Procurac1ori;, r.crol 

CG'oiVtNIO NO 00l/9CH'AOG 

CG'oi\191IO l:l!E ENTRE SI CREeAA~ O lDIIER~O 

00 ESTAOO 00 N.IN>Á E A PREFEITURA W'<IC! 

Pti. DE '-'IIZAGÃO, COO A INlEAVENitNCIA DA· 

PROC:l,~;}I()(JUA GERI't., PAAA OS FINS NELE 0!:: 

Q.ARI'OOS . 

O Governo do E~tado do /WapÓ, representado por seu Governador S.!: 

nhor, JOAG€ 1\'0VA DA COSTA, dilqui em diante denominado airr.plesmente 00\IEP..'JO e e 
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-Prefeitura Municipal de Mezegão , inseri ta no Cadastro Geral de Contrib .. dntes do 

Ministério. da Fazenda sot} o rumero 05. 986. 427/0CXll-24, representada pelo seu 

Prefeito f.\.Jnicipal , Mm!JEL RAIMJNDO PUREZA DA FO'-lSECA, daqui em diante denomi "!! 

da simplesmente PREFEITIJRA, com a inter-veniência da Procuradoria Geral, repf! 

sentada pelo seu Procurador Geral , Semor JDSt DE AAIMATt-ÉA VER\IET CAVALCPNTI, 

daqui em diante denominada simplesmente PROG , resolvem ce~ebrar o presente Co~ 

vênia , de acordo com as Cláusulas e condições seguintes: 

CLfiuSL.l.A PRIMEIRA - DO FUNOPMENTO LEGft__: O presente Convênio encontra resp.:~.J:. 

do legal na § 211 do art. 14 do Ato das DisposiçÕes Constitucionais Tt"ansi tórias 

da Consti tuição Federal de 05.10 . 88 e na Lei Complemcotar n!l 41 de 22 de dez~ 

bro de 1981 e art. 22 , I nciso X do Decreto-lei 2 . 3JO , de21 de nov~mbro de 1986. 

CL.ÓUSULA SEQ.J:'-JOA- DO OBJETIVO: O presente Convênio visa atender as despesas 

de marutenção, limpeza e conservação da residência que serve de alojamento aos 

servidores deste Órgão qu~prestam serviços de Assistência Judiciária oo 1.\Jnici 

pio de Mazagão. \\ ../.". __.. 

a...ÃUSU...A rr:ncrtnA - nK< nmii~I'Ct1rr:: 

I - 00 00\JER;O : 

a) Repassar dos recursos alocados no Orç~ento Setorial da PAOG 

o valor de Cr$ .:nJ. OOO , OO {trezentos ntil cruzeiros ), para atender o objetivo do 

presente Convenio; 

b) Proceder o indispensável acompanha'nento e fiscalização da ex~ 

cução do presente Convênio , através da PAOG; 

c) Assegurar à PREFE11URA a refJl.Jneração de $ (cinco por cento~ 

sobre o valor de cada parcela repa.ssadá, destinados à execução dos objetivos 

previstos na Cláusula Segunda deste instrumento; 

d) Realizar, a tmvés da PROG , a qualquer motnenLo com o apoio de 

~di teres , à audi tilgem nas contas da PREFEI TtlflA, no que diz respeito à apli~ 

ção dos recursos, exatidão e adequação nas despesas , consoante os termos e fins 

no presente Convênio ; 

II - OA PREFEI 1\JRA: 

a} Aplicar os recursos int.egr"nntes deste Convênio de acordo com 

o Plano de Aplicação , que passa a fazer parte integr"rmte deste instrumento ; 

b) Fornecer" e facili tar os elementos necessários para Q.JBO GOVE.f! 
NO• e.trcn .. é:~ da PAOG, ~~~ tst.Uin!Janhar a exe~,;.Ução elO presente Convênio; 

c) Enviar, à PAOG relatÓrios demonstrativos da exe~o fisica e 

financeira das atividad)\s executadas; ff. \ \ 

{SEFIN), enviando cÓpias da mesma a PflOG, através de documentos probantes de 

aplicação dos recursos , de acordo com as nonnas estabelecidas pelo GOVEft.JO; 

e} Responsabilizar-se pelo pago;~rnento das despesas decorrentes de 

água , luz e outros serviços necessários ao imóvel , destiMdos no objeto deste 

instrumento. 

CLAuSULA OOMTA - DA OOTIIÇlo : As despesas decorrentes da assinatura deste Co~ 

vênia serão no valor global de Q$ 300. 000. 00 { trezenlos mil cruzeiros) , sendo 

neste ato empenhado o valor de Cr$ 50.00J , OO ( cinquenta mil c ruzeiros) CJJe corl'!: 

rão à conta do Fundo de Participação 'do.S Estados e Dis trito Federal , Programa 
' 

de Trabalho 030?0212. c169 , Elemento de Despesa 3132. 00.00-0utros Serviços e E!! 

cargos , consoante Nota de Empenho 90\IE0200a, de 27 de maryo de 1990 , e o resta!! 

te posteriormente, independentemente de Q.Jalquer outro documento. 

CLAuSULA QJJNTA - DA LIBEAtt;Ãn DE REQJRSOS: Us recursos destinados à execução 

do presente Convêriio ~valor de üi 3JO. CXXl , OO ( trez.entos mil cruzeiros), se1~ão 

liberados em 04 (quat1'0) parcelas , sendo a primeira no valor de ü$ SO. OCJO , OO 

(cinquenta mil cruzeiros) , apÓ;; a as5inatura des te ato e o restante posterio_!: 

mente na medida em que forem empenhados, independentemente de qualquer outro 

i nstrumento. 

CLÁUSULA SEXTA - 00 O~PÓSI TO DOS REQJA50S : · Serão depositados em conta bane~ 

ria especial a ser movimentada pela PAEFO TUAA, os recursos destinado~ à execução 

do presente Convênio , obrigando- se a mesma , a enviar ao GOVEFt.JO , extrato de co~ 

tas e fazer constar no di versos documentos de sua prestação de contas , o nome 

do sacado , os rúmeros, as valore~c as 'tas .d.as emisSÕes dos cheques e a f1 
foram pagas as importâncias. W ,\~~ 
CLÁUSULA &T1MA - OA PAESTFÇÃO OE CO'HAS: APREFEITUAA, prestará contos o apl! 

cação dos recursos recebidos à Secretaria deFinarças - SEFIN , no prazo de tri!!. 

ta (30) dias e contar da data do ténnino da vigência do present e Convênio. 

Q~SU..A OITAVA - OE PESSOft.: Fica vedado a .PAEFEITtiAA, proceder contr"atação 

de pessoal a qualquer título a conta de recursos oriundos do presente Convênio. 

U..ÓUSJ....A N()\JA - DA VIctNC!A: O presentt1 Convênio terá sua vigência a partir da 

date. cie SlJI!I assinatura até 31 de juneiro de 1991. 
CLÁUSULA ~CliAA - OA PUa.ICFÇl\o: A J>JblicaçÕo do presente Convênio no OiárJ.o 

Oficial do Estado do Amapá, deverá ser feita dentro da prazo de 20 (vinte) dias 

a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSU.A ~CIMA PAit.EI AA OA RESCISÃO , '-OJIFICf:Çl\o Ef'A()l10Gf:Çl\o: Mediante o~ 

sentimento das partes convenentes, este instrumento poderá sofrer modificaçÕes 

no todo ou em parte , podendo ainda ser prorrogado através de Tel'li'IO Aditivo, 8_!: 

sim como ser rescindido de pleno direito, por:- inadimplemento da qualQUer da suas 

Cláusul as e/oo condiçÕes, independentemente de ação, notificação ou interPel! 

ção judicial. 

QÁI.JSU..A OCCIMA SE(lii:OA - 00 FCF.O: Para dirimir QUaisquer â.Jvidas orundas do 

não cumprimento deste instrumento de ~ acordo ,. as partes elegem\~ ~ro da 
I . \\ / . 
Comarca de Macapá, Estado do /VnapÓ, c.om exclusão de qualquer outro , por· ools 

privilegiado QUe seja. 

E, por estarem de COI'l'lJm acordo, firmam o presente Convênio em OS 

(cinco) vias de igual teor e fonna , para um só efeito, na preserça de 02(duas) 

testeiTIJnhas abaixo nomeadas. 

TESTEMJNHAS: ~mn 
PROG 

Governo do Estado do hnapá 
Procuradoria Ger al 

Programo de Trabalho : 03J?0212. <l69 
Fonte de Recurso : F.P . E. 
Elemento de Despesa: 3132. 00.00 

PLI'NO DE IPLICFÇllo 
AD Convênio n9 001/90-PRDG 

Discriminação Valor (üS) 

- Material de Consumo • .. ............... . . 70.000, 00 

- (}.J tros Serviços e Encargos , .... , , ... . •.. ....•... , . , • • ... . 2JO.OOO, OO 

Total Geral{l· · · · "· • · · · · · · • · · · · · · · · · · · · · · .. · · · · · · · 
i 

JOO. OOO, OO 

----,-J-i,;f,__ _ l'acapá(Ap). 27 de março de 1990 

~VPLCmT1 
Prefe to f.'unicipal de Mazagão Procurador Geral do ~A 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
Procur;:uJori.:l Lie ral 

=~ro N• 002/90-PAQG 

CO'l~IO ClJE ENTRE SI CEJ..EBAIW O OOVER'JO 

00 ESTACO 00 IW./lPÁ E A PAEFEITIJAA III.JNIC! 

PPL OE IW.PPÁ, (;(),( A INTEAVENI~CIA OA 

PAO::uli\IXJ11A GEAPL , PMA OS FINS •!ELE O~ 

U.I\HI'lJW . 

O Governo do Es tada do Pmapá, representado por seu Governador S.,! 

nhar , J ORGE NOVA DA COSTA daqui en diante denominado simplesmente OOVEAIIO e a 

Prefeitura l1unicipal de Amapá, inscrittl no Cadastro Gera l de Contribui ntes do 

1.4inistério da FQ;Lenda sob o rumero 05. 969. 116/CXXJl-19, representada pelo seu 

Prefeito Municipal, Jo& EI:LIZIO DIAS AA\~ , daqui em diante denominada simple! 

mente PREFEITURA, com .a interveniência da Procuradoria Geml , representada P!: 

lo ~ Procurador Geral, Senhor JlJ& 0E AAIMATt-ÉA VER>.IET CAVALCMHI, daqui 

diante denominada simplesmente PROG, resolvem celebrilr o pr"Csente Convênio, de 

acordo com as Cláusulas e condições seguintes; 

Q..ÁU9.LA PRIMEIRA - 00 FUNON.AENTO LEGI't...: O presente Convênio enconlra respa_!; 

do legal no § 2; do art. 14 do Ato das DisposiçÕes Consti rucionais TransitÓrias 

da Constituição Federal de 05.10.88 e na Lei Conplementar nV 41 de 22 de deztl:!!! 

bro de 1961 c art. 22, Inciso X do Decret~ei 2.3lJ, de21 denovémbro de 1986. 

QkJSLLA SEQ.t.JOA - 00 OBJETI\(): O presente Convênio visa atender as despesas 

de maruterção, limpeza e conservação da residência que serve de alojamento aos 

servidores deste Órgão que prestam serviços de assistência j udiciária ro Muni c i 
pio de Mlapá. . 
CLki&JLA TEFC!'IAA - DAS OOA!GJÇ!S: 
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I - 00 OOVEft,IO : 

a) Repassar dos recursos ulo~dos no Orça:nento Setorial da PAOG, 

o val or de 0$ 200.0Cl0,00 (duzentos mil cruze iro::.), PDra atender o objetivo do 

presente Convênio. 

b) Proceder o i ndi spensável acompanhamento c fiscalização da 

eKecução do pr'Csentc Convêni c 1 através d.J PROO ; 

c) Asse~um.r à PREFEITURA ~ rciTI,.:ne ração de fi/. {ci nco por cen to) 

sobre o valor de cada parcel a r epassada , desti nados à execução dos objetivos 

pr evisto!> nu ClÓusula Segunda 'deste i nst:"\.l:nento; 

d) Re~Jlizar , at: rav6s da PAOG, a qualque r moment o· com o apo io d e 

Auditores , à. nuditC~gem na~ contas da PREFEITURA , no que diz re:lpei t o à a pli c,!! 

ção dos reQ.Jrsos , exati dão e adequação nas. despesas , consoant e os termos c fins 

no presente Convênio i 

II • DA PREFEITURA: 

a) Aplicar os recursos i ntegr:antes deste Convênio de acordo com 

o Planu de Aplicação , c:,Je P<JSsa a faze r pa r t e integrante deste instrumento; 

b) F'o~cer c facilitor os elementos oecc!isérios paraQUC o GO~ 

NO, através do Pfl(X;, posr.<l nco-:~;:.anhêlr a execuç~o do presente Convênioi 

c) Enviar, à P~G rel atÓrios dc~nstrativos da execução fisico c 

financeira diJs atividades executadas; 

(SEFIN) , envi<Jndo cÓpi.:~.s da mesma a PROG , a t ravés de documentos prob."Jntes de 

üplicüçÕo dos rccuroos , de acord:J com as nonr.as estabelecidos pelo G0\1€~'\10; 

e ) Rcspon5abi L zar-s e pel o çagm~ento du.s despe!io.S dec~rrcntes de 

água , luz e outros serviços necessá.r:ios ao irrÓvel , destinados no objeto deste 

instrumento . 

CLÁUSULA R' IAATA- DA OOTt.çÃO: As de~pesas decorren tes tla assinatura deste Co!! 

vênia serão no v.:~lor global ce C:S 200. 000, 00 (cbzenlos mil cruzeiros), sendo 

nc!ite .:~to empenhcldo o valor ce üS llO'. ooo,oo (c,Jarontü mil cruzeiros) que cor11: 

r~o à conta do F'unoo de Participação dos Estados e Distrito Federal , Progra;na 

de Trabo1ho 030?0212.<69 , El""'ento de Des;>esa 3132 . 00. 00- DJtrosServiços e E~ 

~:srgo~, consoante Nota de Ett.pen.'oo n 2 9Cf-.!E02005, emi t ida em 27 t!e m<~rvo de 1990, 

e o rc!il.:lntc s:x:»stcrionncnte, indeper.dcnte:nentg de qoalquer O'Jtro doD..Jmento. 

CL ÁUSULA OJINTA - DA LI2ERtCiln DE RECURSOS: Os recursos destinados à execuçiío 

do presente Convênio no valor de CiS 200. 000,00 (duzentos mil cruzeiros), serão 

liberados em oa (QU<Jtro) parcelas, sendo a primeir a r.o valor de c-s 40. 000,00 

( "-'arcnta mil cruzeiros) , apÓs e assinatura dc5te ato c o restante no medido ern 

que forc::1 cmpcnhodos indepnndentemente de qualquer outro docurr.ento . 

CLkJSULA S~XTA- 00 DEPé15ITO DOS AE:OJi\505: Ser ão dcposit<Jd05 e1n cont a bancária 

especial oJ ~c~~ movimentada p!.: l a PREFE1TURA, os recur:;os dcati nados 8 execução 

do ~}·cscnLe Convênio , Obl~ig.::rdo-se a mesma , u enviar ao GOVl::R~o.iO, extrato de co!! 

t a s e f azer const~t· nos d~ ver::;o!> document os de su.:: prestação de contos , o nome 

do sacado , os nJmeros , os v.:~lores e as c!a~as das emisSÕes dos chec{u85 e a pu em 

fore11 pagas a~ importânciõs. 

Qf<JSU.A S~TWA - DA PnESTfl(il.l DE ffi\HAS : APRõFEITUAA, pn>stará contas a ap1_i 

ca;ão do !i recurso~ recebido~ à ~ccretaria de Fino..rças - SEF'IN 1 no prazo de tri!! 

ta { 30) d~os o contar d~ data do térmi no da vigPncia do presente Convênio. 

QÍ~SIJLA OiTAVA- 0E PESSOfL: Fica vedado <J PREFEITURA , proceder controt..Jçào 

de pesso<J.l u qualquer t{ tu lo a cantil de .:.e~rso~ oriundos do pr esente Convênio. 

Q..,6usuLA ~!CN ·\ - DA Vlcti\CIA: O presente Convênio terá sua vigência a partir d.:t 

daLa do ~a assin~Luril üté .31 de janeiro Cc 1991. 

CLÁUSULA CÉ:CWA - OI\ PU6LICJ'(llo : A DJ~licaç.OO do presente Convênio no Diário 

Oficial do E!:>t..:ldo do Am.:~p.), dever á ser feit..a dentro do pro.zo de 20 {vinte) dias 

a conter da dattt dB W.J. il!:iSinutur<l. 

CLf.uSULA Of!Cl1.1A PAll.:E!nA - Of!. I<.E5Cl57..0, ~.'.001F1Gt:Ç7'1J E PAOiiROGAÇNJ; f.\CC11Dnte a! 

scntirr.ento diJS p.::1·tes convenmtes, es t e instrumento pode1~á sof rer rr.odificaçõc:::. 

no t:odo O'.J em parte, podendo ainda ser pror rogudo atr u.vés de Termo Aditivo , {.tE: 

sim co:no ser rescindido de pleno di rei to , por i nadimPlemento do qua lquer c.le suas 

CláusuliJ~ o/O'.J condiçÕes, i ndependen tement e de ação , notificação ou intcrpel~ 

ç3;.~ j udicial. 
CU\:.J5ULA OÉCH:A SE.:U.:OA - DO FORO: Para c!irir..il" GUaisq.;cr t!~viCia~ oriundo.::; do 

- I nuo cur.:;wimento deste instn.mento de co~::n qcordo, as partes elegem o Foro do 
Cor...,r"CO de i.\acop~ , E=-tnc!o do Amapá, com exclusão de qualquer outro, por m~is 

privileJiüdo que seja. 
E, flCH'' e!it.:Jrern de cQ~a.Jm acordo, !'innam o presente Convênio em OS 

{cinco) vius de i ouol teor c for-;r.o, para um sÓ cfcilo, 1'\il pre!iença de 02 {c!uos) 

Governo do Esl:<!do do Atnapá 
Prorurêldoriêl Geral 

Programa de Traba l ho: 030'10212.<159 

FOI\te de Recurso : F.P.E. 
Element o de Despesa : 3132. 00.00 

~ r \ VO:' 

~ 
f'L'ND DE I<PLICPÇ;õo 

IVJ Convênio ni 002/90-PROG 

Discriminação Valor Q$ 

- ~:aterial de Consumo 

- Outros Serviços e Enc.;.. rgos •. ... • ...•.... . .. . . , , .• , .. ..•. 

Total Geral 

L~at<lpá ( Ap). 27 de ma rço de 1990 

80. 000, 00 

120. 000, 00 

200. 00J, OO 

JodPff_ 
1 ~1\'!l.lS ~ 

~ ..NJS~, DE AAIIJArtlA VER'>IET CAVi>!.CA~TI ~f c· t L\Jnicipal de Pmapá 
Procurador Geral do CEA 

GOVERNO DO ESTADO 00 AMAPÁ 

!'P.CRETARIA DE PLANEJIIMENTO E COORDENIIÇÃO 

· CONV2NIO NO 012/90 · - SEPLAN 

CONVENI C QUE ENTRE SI CELEBRnM O GO­

VERNO DO ESTADO DO' 1\MAPÂ E 11 PREFEI-

TURA MU~ICI PAL DE Jllo!APÂ 

COH /1 HTERVENIENCIII DA SECRETARIA 

DE PLANEJAHENTO E COORDENAÇÃO, P1\RA 

OS FINS NELE DECLARADOS . 

O Governo do Es tAdo do Arrapá , repr esentado pelo seu 

Governado r, Senho r JORGE NOVA DI\ COSTA , dora v a nte d e nominado 

simplesmente GOVERNO e a Prefeitu r A Nunicipal de Amapá 

inscri ta no CGC(HF) n o 05 .939.116/ 0001- 1 9 , repre s e ntada neste 

a to p e l o s e u Prefeito ~lunicipa l, Senhor J OSE: BELIZIO DIAS RAMOS 

, daqui em diante denow.inado simpl esment e PREFEITURA, 

com a interve~iência da Secretar ia de Plancjamentv e Coor dena-

ção , representada por seu Secretári o , Senhor ARTUR DE JESUS 
BARBOSA SOTÃO , d aqui em d i a nte denc minado s imples ment e SE-

PLAN, reso lvem de comum acordo cel ebrar o presente Convêni o , de 

acor do cOm as Cláusu las e condições seguintes: 

CLÂUSULA PRIMEIRA - DO FUNDJ\MENTO LEGIIL : O presente Convêni o 

encontra r espaldo l ega l no Art. 23, I nci so X, do Decreto-Lei no 

2.30 0 , d e 21 de novembro d e 1986 , n o S 2 0 d o Ar t . 1 4 do Ato d as 

Disposições Constituciona i s Transi t óri as da Cons titui ção Fede­

ral, c ombinado c o m a L~i Co mple me nta r 41 de 22 de.de~em~ro de 

1 98) . . 

CLÁUSULA SEGUNDA - 00 ODJEU VO: O presen te Convênio tem por ob je t l 

vo transfe rir recursos par a aqu,i s i ção de um v eiculo ma rca TOCAN 

'l' INS TRLE d e o3 {trê s ) por t a s , pa ra.' a Câmara !-lun icipa l do referid o 

1·1 un1 CÍ p i o . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DIIS OBRIGAÇÕES : 

I - DO GOVEnl iO, ATRIIVÉS DI\ SEPLAN 

a ) Repassar à PREFEITURA recursos no val or de NCzS .....• 

1.200. 000,00 (HUH IU LHÃO , DUZENTOS HIL CRUZEIROS) ••........•..•••• 

. ... . . .. .. . .....•... , ·, ..................... . . ........ . . • ....... pa r a 

atender a e xecução do objetivo do presente COnvê n io; 

b) Acompanhar e fiscal iz&r a execução do presen te 

vêni o a t ravés do Depa r t amento de Desenvolvi mento ~·!unicipal . 

II - DA PREFEITURA 

a) Aplica r os r ecurs o s tra nsferi dos p e lo GOVERNO , 

Co!! 

de 

acor do c om o Plano de Aplic a ção a n e x o , q u e fi ca fazendo parte inte 

g ran t e deste inst rument o ; 

b) Fo rnec er c facilitar os e l ementos necessários para 

q ue o GOVERNO, através da SEPLAN, possa acompanhar a execução des t e 

Convê n i o; 

c) Apresentar a o GOVERNO , pr estação de c ontas do to tal 

de rec ursos tra ns feri dos por f o r ça deste instrumento , dentr o do pr~ 

zo e s t abe l e cido na Cláus ula sétima deste Convêni o . 

cLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO: As despesas decorrentes da assi nat ura 

do p re s e nte Convêni o , r valor glo bal de .Cr$ 1. 200 .000 , 0 0 (HUM Mf 

LHÃO E DU ZENTOS MIL CRUZEIROS) •• · • • • • · • • • • • • • • • • • • • • • • • · · · • • • · • · • • , 

corr e r ão à cont a Q. R. Patrim., Sub-Pro~c to fofanut . das Ati v . de Artic~ 

r-tunicipal Programa de Trabalho 0738 18 1 2 .47.0 ,Natureza 

de De s pesa 4323.01 , c onforme Nota de Empenho n v 02124 

ami t ida em 29 . 03. 90 no val o r ac i rna menc ionado. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DE RECURSOS: Os recursos destinados 

à execução do presente Convêni o serão liberados de uma só vez, apos 

a assinatura deste Inst rúmento . 

CLÁUSULA SEXTA - DO DEPÓSITO DOS RECURSOS: Os r ecur sos que por for 

ça deste instrumento a PREFEITURA receber, enquanto não forem apl_! 

cados aos fins a que se desti nam se rão deposi tados em cont a bancá 

ria especial, a ser movimentada pela PREFEITURA, obrigando-se esta 

a enviar ao GOVERNO e x t rato de contas e fazer constar nos diversos 

documentos de suas prestações de contas, o nome do sacado , os num! 

ros , valores e datas das emi ssões dos cheques e a quem f oram pagas 

as importâncias . 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A PREFEITURA encaminhará 

à SEPI..AN , prestação de contas dos recursos recebidos do GOVERNO 

por f orça deste instrumento no máximo 3C( t r inta) dias apÓs o tér 

mino deste Convênio, que apÓs análise e avaliação será remetida pa 

ra a Secretaria de ;inanças - SEFIN , para as devifa~ providências~, 
CLÁUSULA OITAVA - DA VINCULAÇÃO DE PESSOAL: 'Será diretamente v inc!!_ 

lodo c subordinado o PREFEITURA. o pessoal que a qualquer dtulo venha a 

ser utilizado na execução dos objetivos deste Convêni~~ não tendo com o GQ 

VERNO relação jurfdica de qualquer natureza ou espécie. 

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO: A puoticaçÕo deste Convênio no DiÓ 

r io Oficial do Governo do E;tado do Amapá, dcverõ ser feito no prazo máximo 

de 10 (vinte} dias, a partir do dato do assinatura do presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÉNCIA : 0 presente Conviinio tere' vlgéncia o 

partir do dota de suo assinatura até 30 de junho Çe 1990. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MODIFICAÇÃO. PRORROGAÇÃO OU /IE~ 

CISÃO: Mediante assentimento dos portes. o presente ConvénJo poderá ser 

modificado ou prorrogado~ através de Termo Aditivo~ ou rescindido de pleno 

direito por inadimplemento de quaisquer de suas Cláusulas e condições, por 

mot.'1os de conveniência ou nor acordo entre os portes CONVENIADAS: 

CLÁUSULA DÉCIMA SCCUNDA - DO FORO: Poro d,.rirrir quaisquer dÚvidas 

surgidos em consequénc1o do execução deste Convênio, de comum acordo el~ 

gcm o Foro do Circunscrição Judiciário de MacopÓ. com exclusão de qualquer 

outro por mais privilegiado que seja . 

E, por estarem de acordo e, poro validade do que ficou estobe 

lecido pelos portes, lavrou-se este inst rumento em oS (cinco} vios de igual 

teor e formo poro o mesmo fim de direi to no presença de 01 (duas} t estem~ 

nhas abaixo assinados. 

Mocapã. Jo1 de ~bril de 1990. 

JORGE NQ'f/" DA COSTA ~ 

ARTURO D1J~ c B~RBOSA SOT~O ERNOJOSÉ j'f-~ 11!niAS RAMOS 

LAN 'n' ~REFEITURA 
TESTEMUNH f~ I • 

I :.-.IDri.M 
1 "U':.;;,,_ I 

G~VERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

s~CRETAIUA DE PLANEJ!'.MENTO E COORDENAÇJ\0 

P L A N O O E A P L I C A Ç J\ O 

Plano de Aplicação doà recursos a serem repassados pe lo 

Governo do Estado dp Amapá à Prefeitura Municipal de Amapá , para fa­

zer face a sua particip~cão no Convênio no 012/90- SEPLAN. 

NATUREZA DE 
DESPESA 

4323-01 

DISCRIMINAÇAO 

TRANSFEReNCIA DE CAPITAL A 
MUNIC1PIO ---- --------- ------ -

TOTAL 

VALOR 

1.200.000, 00 

1.2oo:ooo,oo 

Importa o presente Plano de Aplicação no valor de 

C r~ 1.200.000,00 ( HUM MILHAO E DUZENTOS MIL CRUZEIROS). 

Macapã , 02. de abril de 1990. 

J ORGE NOV~ COSTA 
GOVE RNO 

ARTUR DE JESO ~ARooSA SOTAo 
Q.tfuw 
s~ -

GOVERNO DO ESTADO DO AMAP~ 
SECRETARIA DE P~~EJAKENTO E COOHDENACÃO 

T E R M O ADIT.IV O 

PRI ME!RO (l t) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N' 002/89-SEPLAN, QÚE 

ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO 

ESTADO DO AMAPÁ E O CENTRO 

DO 

DE 

APOIO À PEQUENA E MÉDIA EMPRESA 

DO AMAPÁ-CEAG/AP , PARA OS 

NELE DECLARADOS, 

FINS 

O Governo do Estado do Amapá, neste ato repr! 

sentado por seu Governador Substituto , Senhor PAULO FERNANOO BATI~ 

TA GUERRA, doravante denominado simplesmente GOVERNO e o Centro de 

Apolo à Pequena e Média Empresa do Amapá, Agente do Sistema CE 

BRAE- Centro de Apoio à Pequena e Média Empresa, daqui em di ante • 

denominado simplesmente CEAG/AP , Sociedade Civil sem fins luc rat ! 

vos , com sede e foro na cidade de Macapá/Ap, i nscrita no CGC (MF) ' 

n• 04. 662 . 409/0001-24, neste ato representado por seu Presidente , 

Senhor ALFREDO AUGUSTO ~lO DE OLIVEIRA e seu Sec retári o Exec~ 

t!vo , Senhor DEWSON FERREIRA DA SILVA, resolvem de comum acor do C! 

lebrar o presente T~rmo Adi t ivo consoante as Cl áusulas e condiçÕes 

seguintes : 

~LÁUSULA PRIMEIRA: Pelo presente Termo Aditivo ficam alteradas as 

Cl áusulas Primeira , Terceira , Ítem I, l etra a , e Cláusula Quarta' 

do Contrato n' 002/89-SEPLAN, passando a vigorar com a seguinte ~ 

redação: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL : O pr! 

sente Contra to fo i celebr ado no que preceitua o Art. 22 , Inciso X 

do Decreto-Lei nt 2 .300, de 21 de novembro de 1986, no § 2' do 

Art. 14 do Ato das DisposiçÕes Const itucionais TransitÓrias da 

Constituição Federal, combinado com a Lei Con~plementar 41, de 22 

de dezembro de 1981 . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES : 

I - DO GOVERNO 

a) Trans ferir ao CEAG/AP os r! 

cursos no valor de Ncz$ 800 .000 ,00 (OITOCENTOS MIL CRUZADOS NQ 

VOS) , para atender aos objet ivos previstos na Cláusul a Segunda do 

Contrato Original. 

CLÁUSULA QUARTA - 'oA DOTAÇÃO: Fi ca acrecida a 

quantia de NCz$ 400 . 000 , 00 (QUATROCENTOS MIL GRU~ADOS NOVOS) , à 

Dotação inicia l. que correrão à conta da Fonte de recursos do FPE, 

Proje to Apolo Financeiro ao CEAG , Programa de Tr abaltio 07400311 

250, Natureza de Despesa 4130. 07 , conforme Nota de Empenho n• 

14056 , emitida em 12.12 . e9 no valor acima mencionado. 

E, por estarem de comum acordo , as partes a! 

sinam o presente Termo Aditivo em OS (cinco) vias de Igual teor e 

forma , para o mesmo fim de dire i to na presença de 02 (duas) test! 

munhas abaixo assinadas . 

Macapà , 12 de dezembro de 1989 

/ ,_ / v 

. PAULO FERNANDO BATISTA GUERRA 
Governador Subs tituto 

ALFREDO ~O DE OLIVEIRA P~~~~AG/AP DEWSON FER~A SILVA 
SECRETÃRI~f~C~TIVO 

TESTEMUMlAS: 
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GOVER!il:> IX! ESTA!Xl 00 IWPÁ 
SEC11ErAAIA IE 1:StAD0 Do\ JGmlJUIJlA E 00 AIIIIS!H:IJeaO 

TE R·M O A O I T I V O 

PRIBElf() ( 1' ) TEm) ADITIVO AO CO/I'RA 
TO NO 010/90-SEK:', c;uE ENrnE SI CELE­
BRAM o COVEI1tiJ 00 ESTA!Xl 00 /WPÁ E A 
flS&X:IN;ÃO DE ASSIS'If.N::I7>. 'lfurrCA E ~ 
-TENSÃO RURAL 00 IWPÁ, C01 A INl'ERIIE 
NJÍ!.K:IA DA SECRE:I'AAIA ESTADUAL DE AGfl! 
CULTURA E ABASTI:CD1ENI'Q PARA OS FINS 
NELE DECLARADOS; 

O Governo do Estado do Amapá, neste ato, representa.OO por seu 

Governador , semor JORJE I'CIA DA COSTA daqui em diante dencrnl.naóo s!Jrplesrente ' 

a:t-rrRATANI'E e a Associação de Assistência Técnica e Extensão Rural do Nnapá, in;! 

cri ta no Cadastro Geral de Contribuintes do Minis tério da Fazenda sob o n• .• .• 

05.979.190/0001-54, representada pelo seu Secretário Executivo, semor 

can:IM!O, doravante denornlnada CONI'RATADA, can a lnterveniência da Secretaria E!! 

tadual de Agricul t-ura e Abasteciirento, represent<:lda pelo seu SecrctárJ,o Subst..!, 

luto, Senhor OENÉZIO CARDOSO DO NASCIM!l\'ro, doravante d<lncminada SEAG, resolvem 

de crnun acordo firmar o presente Tertll:) Ad~tivo , coosocnte as c l áusulas e cond!. 

çÕes seguintes : 

C!.ÁI.JSUU PRD1EIRA: O presente Tenro Aditivo tem c.aro objetivo repassar recursos 

caro canplcmentaçro para o Contrato n• 010/90-SEAG, afim de atcnóer os 

VOS do Ccntrato Ori ginal , 
objet!. 

ClÁUSUlA SECUNDA: Os recursos para fazer frente ÕS desposas do presente Te nro 

Aditivo no valor de CR$ 22 .868 . 576 ,00 (Vinte e Dois MilhÕes , Oi tocentos e Sesse!! 

ta e Oito Mil e Quinhentos • Setenta e Seis Cruzeiros), coorerro à conta do" 

F.P.E., Programa 04181112. 46i, Ele~rento de Despe'~'\ 311!2.00. OUtros SPpyiços e f!! 

oargos, consoante Nota de ~ n• 9CI'lE03260-B de 18ABR90. 

ClÁUSUlA TERCEIRA: Os recursos destinados à execução do presente Tenro Aditivo 

serão liberados em una única parcela, apÓs a ass inntura deste ato, 

ClÁUSUlA QUAHTA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas c condições do CO!! 
trato Original. 

C!.ÁI.JSUU QUINrA: A publlcaç~ do prusente Tenro Aditivo no Diário Oficial do F:!!_ 

tado, deverá ser f e i to no prezo de 20 (vinte) dias contados da data de sua ass!. 

nab.Jra. 

E, por estarem de ccrtun acordo flnna-n o presente Terno Aditivo 

em 05 (cinco) vias de igual teor e fonna, para un só efeito, na presença de 02 

(duas) testem.mas. 

l·lacopá(AP), 18 de abril d<l 1990. 

COVEIIN:l DO ISTA!Xl DO /IMAPÁ 
SECRETARIA DE ESTAOO DA />GRICULTI.IRA E DO ABASTI:CIMEMO 

CCN1'RAro "' OlQ/~ 
11 TE!MJ ADITIVO 

PLIIIJO DE APLICIÇÃO 

CR$ 1 o 
EI..EMElll'O DE DESPESA VA!.OI\ 

, PESSOAL , • .. .. .. .. .. .. .. .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. • .. • 16.692.813 

, MATEJUAL DE cets.Ml ....... ·.. .. .... ...... ... ...... . . •• 3 .573. 291 

, SERVIÇOS DE TER:EIROS .. .. • .. .. .. .. .. .. .. • .. .. .. .. .. • 2 .602. 472 

TO TA L .. .. .. .. • .... .. .. .. .. .. • .. .. .. • • .. • .. 22 .868.576 

· Macapá(AP), is de abril de 1990. 

PARTIDO OEI.OCRATA C.'IIST)(o 

DIFETORIO ~Gir~~L DO AI.'I>.OA 
RUA SAo JCGE - 21?8 - 2Alfi'.O CENTRAL 
~- 1.w:.Af>'A- ~ 

Na qualidede do Prccidentc da Comissão Executiva do Diretoria 
Rogional do Partido o.,.-·ocrota Cristão - P ,D. C - 5evão _do Eotcdo do Amapá, CON-. 
•JO:O o!ô oe.;;bros do Oirotorio Regional , paro uma rounic.o , e. realiz~sa .. na' Sr:u:1e 
do Partido, sita à Rua são Jo:;é , nR 2l?O, Centro, para definir quanto a oscolha 
dos Condidatos a Governador , Vice>-Govoroodar, Senadores a Supler~tos do Seroda:-es 
Doputados Fcdarai:J. e Dcputacbs E's tadJ.:lis , e aprov.:sr a coliga;ão com as seguin. 
tcs Pattidas: 

1- P,T.S; 
2 - P,D.S; 
3 .- P,T, A o 
4- P.o.c . 

Õ!l 19: CY.J Horas. 
A reunião e:n liCc, dar-se-á no próxiJ;lo dia 00 do oãs e:n curso, 

Pre cidonto 

!.!!l!.:H 

Os Odont6logos al>nixo asilinnóos, vem através do pr~ 
-eente Edital, convocar todos os pro!issionnia da Odontologia 

quo oxerccm suas atividades no Estado do Amap~, a s o fazerem 

pres entes a reunião para dis cussão sobre a Consti tu.ição do Si.!l 

dicato dos OdontÓl ogos do Estado · do Amapá; a sor realizada no 

din 10 de Mnio de l 'Í90 às 10:00 horDS na ClÍnica OdontolÓgica 

PRODBNTB, locnli~ada na Rua Coriolano Jucá, 521, Bairro Central 

nesta Cidade de MncapÓ, quando delibernremoà s obre a eleição da 

Comissão i ncumbida dos procedimentos legais para a ef~tivn f"l! 

dação do supra citado Sindicato , 

MacapÓ. (Ap) 02 do Mnio de 1 . 990, 

P a 

!0 L (1L f;~k, 
~oata Vieira CRO 280- Pa 

PODER JUOICIÂRIO 

1t CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA- MACAPÁ 

EDITAL. com pra:z.o de tri nta I 30 ) dias, para citefio de 

SIL VERIO MAriAS Dll SlUZA, 

NA FORMA ABAIXO 

O Doutor •• .•. ••..•.. J-W\1.0. !l.UJ11'.~ -~ . .. ~tJ.E;l.~.z . . ...••. ... , MM. Juiz de Direito 

da tf CircunsciiçAo Judiciá'ria de Macap!, Estado do Amap~. na forma da lei, etc ... 

F A Z S A B E R aos que o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

por este Jufzo e Cartório, sito à Av. FAB. n9 1737, tem andamento uma açlo .. , ~~~.s ...... . : • 

.. .. .. . • . . . • • .. . .. .. • • . .. • . . .. . .. . .. . • . .. . .. .. • Procssso Clvel n• •• ?9,l!q2J~ que ê(slo) 

requerente(s) ou exeqO..nte(s) •• •• . ~ .ll'; ~ .<PJ'!l'A Jl!llil.UJIA .•. P.~t.ti>.a. . };)>.JII'!'p,e}ltJI!lpp, 

·~ .au.a .aonit.D.ra SJ:a .. . .NIRACI .• ~ . liE ~ . brnnjl ai r n ,_ , c.aa.adA,. ~~ 11 • .do,... 

lllioiliJido. ,.,.,.~ .. p;.<~AAc.;;, ll!JA P~lii>JIIPI.'. ~~ •• ,.•.ys~~ •. ....... ...... ..... . .. .... .. .... . 
a constando dos autoS que o(a) réu(ré) se encontra em lugar incerto o não sabido, ex'pediu-se o prê­

senle EDITAL, com o prazo-de •. ••.•. .• • .• ~1;:\IJ'i~ • .•. ••. (.lQ •. ) dias. Dolorida a cil~ão por Edi· 

tal, pelo despacho do lls . . ... :\9. .... .. ... de.~~ .1. ~~.11 9.!/<? ., fica, pelo presente, CITADO(A) o(a) 

Senhor( a) . ....... ..... 
1 
•. $;!1.$.:/Q. ~~ . . Jl!:. l'?~ ... . ........ . : . ........ .. ......... ... . 

para que compareça à aUI:fiência designada por este Juizo no dia . .QJ.. de .. M'\~:z:o .. de 19. 3.0. , 

As ... .l~ ~çq .. .... ...... horas, assim como, para que no prazo de quinze (1 5) dias, a contar do dia 

de\ignado para a audiência, apresentat, querendo, a contestaçAo cabrvel quo tiver e acompanhar os 

demais termos do processo até o final da execução. O presente EOIT.~.L sarA afixado no lugar da cos­

tume e publicado na forma da ~el. Dado e pass~do nesta cidade de Macapé, Capilar do Estado do 

Amapã, aos . .. ... . .. -~~ .. .. . . ... . .. .. ...... . dias do mês do . • • 911>;:\l. , •••• do ano do hum 

mil novecentos e . . . !'!~~t.a .. .. ..... Eu, . ..... Onl.ri.a. ll~;ey. ?f>1't>~i'. . • .. .... . ..... ..... . , 

. ......... .... .. .. !'.~.1.1i:f. .... Judiei é rio, datilografei. Eu, . • • • • . • • • .. .............. . .. ; 

' I~~< ~irt -·~~ l.IXI VAI..IXJ .OOS SM'lU FEA.'EIRA ~ Diretor do Secretarie do v""-' CÍvol 
i . ~~~~··~"-.----------------------~~~~------------------------------------~------~~----~~~~~~~----------~~--~-~ ~<-V>~ 


	

